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Apresentação  

O presente Relatório engloba aspectos técnicos, operacionais e a metodologia integradora para a 
realização do WORKSHOP: CRITÉRIOS PARA A REPARAÇÃO DE DANOS EM CAVIDADES NATURAIS 
SUBTERRÂNEAS. 

Estão também disponibilizados documentos originais produzidos durante o encontro, digitalizados e 
inseridos nos anexos. 

O objetivo do Workshop foi debater sobre os critérios para uma justa reparação ao dano causado ao 
Patrimônio Espeleológico, especialmente o patrimônio não classificado e devidamente estudado, 
contribuindo para adoção de metodologia adequada a cada caso, diminuindo a subjetividade inerente a esta 
atribuição (SBE, 2015).   

O Workshop teve dois dias de duração (dias 04 e 05 de junho de 2016) compreendendo o horário 
previsto das 09h00 às 17h00 e em ambos, estendendo-se até às 18h00 em virtude da complexidade do tema 
e demanda de questionamentos e encaminhamentos gerados.  

As atividades desenvolvidas durante o evento seguiram a metodologia integradora acordada 
anteriormente nas reuniões preparatórias com a Coordenação Executiva da Sociedade Brasileira de 
Espeleologia (SBE) que, com base no hall das publicações especializadas selecionadas para balizamento ao 
evento, estabeleceram as estratégias metodológicas do Workshop considerando-se tempo disponível, 
quantidade de informações a serem trabalhadas e as peculiaridades dos temas das palestras. 

Foram 18 instituições convidadas consolidando-se o montante de 60 participantes. Estiveram 
presentes representantes da sociedade civil (pesquisadores) e instituições públicas das esferas municipal e 
estadual e federal, além de 08 palestrantes convidados. 

 

Metodologia e síntese das atividades realizadas 

As atividades consistiram em reuniões preparatórias junto à Coordenação Executiva da Sociedade 
Brasileira de Espeleologia (SBE) envolvendo o presidente e a equipe técnica de Planejamento Participativo 
com fins a estruturar a metodologia integradora para o Workshop e apoio ao processo de operacional. 

Previamente foram identificadas pessoas e instituições envolvidas com o tema, compondo o corpo de 
palestrantes e convidados. Também foi realizado um levantamento bibliográfico (lista disponível no anexo 7) 
encaminhado aos participantes do evento com antecedência servindo de subsídio para as discussões. 

Durante o evento, os dados e informações gerados foram registrados por meio do Viveiro (painel que 
consolida as anotações baseadas nas explanações dos participantes: problematizações e outros 
encaminhamentos apontados ao longo das falas dos palestrantes e convidados) e fichas (registro em tempo 
real dos pontos-chave das colocações do grupo -convidados e palestrantes - e relacionadas especificamente 
à problematização sobre Critérios de Reparação de Danos em Cavidades Naturais Subterrâneas); ambas 
ferramentas, ficaram visíveis ao grupo durante todo o workshop e são mecanismos de  organização dos 
diálogos que possibilitaram a complementação de dados obtidos nas plenárias com o auxílio das gravações 
ininterruptas realizadas via áudio e vídeo.  

Todas as explanações / palestras proferidas foram apoiadas por projeções em Power point (inseridas 
no anexo 6). As informações colhidas foram analisadas e compiladas para a sistematização e disponibilização 
aos participantes. 

Todos os participantes receberam material de apoio para acompanhamento do Workshop contendo 
publicações associadas ao tema. Ao término do evento, foram entregues certificados de participação aos 
convidados e cartas de agradecimento aos palestrantes. 
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O evento foi estruturado em duas etapas complementares de atividades sendo: 

Ω 1º dia (04/05/2016): palestras técnicas acerca da temática conjugando-se às apresentações dos 
especialistas palestrantes, a interação com os convidados através de perguntas e respostas 
norteadoras do tema; 

Ω 2º dia (05/05/2016): no período da manhã, palestras com elaboração de questionamentos e diálogos 
de debate e na parte da tarde, trabalho em plenária envolvendo todos os participantes para a 
elaboração de encaminhamentos com o objetivo de serem identificados e acordados os meios para a 
constituição de ações entre instituições presentes e pesquisadores participantes, que balizem a 
consolidação de diretrizes para a valoração de danos.  

 

Tabela 1 Programação executada 1º dia 
1º DIA – 

04/05/2016 
TEMA: ASPECTOS JURÍDICOS E METODOLÓGICOS 

HORÁRIO SUBTEMAS ASSUNTO PALESTRANTES 

Das 09h00 às 
09h15 

Abertura 

Apresentação dos participantes, 
programação, objetivos e 

expectativas / distribuição de 
material e acordos. 

Marcelo Augusto Rasteiro 
(SBE) e  

Patrícia Rossi 
(planejamento Integrado) 

Das 09h15 às 
09h35 

Técnico 
Fundamentos para conservação do 
Patrimônio Espeleológico Brasileiro 

Esp. Marcelo Augusto 
Rasteiro (SBE) 

Das 09h35 às 
10h00 

Técnico 

1º Workshop Técnico sobre 
reparação do dano em cavidades 

naturais subterrâneas - 
Contextualização 

Igor R. Costa Porto 
(SUPRAM Central MG) 

Das 10h00 às 
11h00 

Jurídico 
Experiências na valoração de 
danos ao Patrimônio Cultural. 

Dr. Marcos Paulo de Souza 
Miranda (MPMG) 

Das 11h00 às 
12h00 

Metodológico 
Metodologias mais utilizadas pelo 

Setor Técnico da CPPC 
Andrea Lanna Mendes 

Novaes (MPMG) 

Das 12h00 às 
14h00 

Intervalo para o almoço 

Das 14h00 às 
15h00 

Estudo de caso 

Análise de impactos na integridade 
física de cavidades ferruginosas e 
proposta de valoração monetária 

de danos. 

Dr. Flavio Fonseca do 
Carmo (Prístino) 

Das 15h00 às 
15h30 

Metodológico 
Metodologias de análise e 

valoração de impactos ambientais. 
Dr. Ronaldo Seroa da 

Motta (UERJ) 

Das 15h30 às 
16h00 

Estudo de caso 
A experiência da APA Carste de 

Lagoa Santa na valoração e 
cavidades. 

Ricardo Barbalho (ICMBio) 

Das 16h00 às 
18h00 

Jurídico 
Aspectos jurídicos da valoração de 

danos ambientais irreversíveis. 
Dra. Annelise Monteiro 

Steigleder (MPRS) 
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Tabela 2 Programação executada 2º Dia 

2º DIA – 
05/05/2016 

TEMA: ASPECTOS TÉCNICOS E CONSOLIDAÇÃO 

HORÁRIO SUBTEMAS ASSUNTO PALESTRANTES 

Das 09h00 às 
10h00 

Técnico 
A importância cultural, turística, 

simbólica e religiosa do patrimônio 
espeleológico. 

Dr. Luiz Afonso Vaz de 
Figueiredo (FSA) 

Das 10h00 às 
11h00 

Técnico 
Importância hídrica e mineral do 

Patrimônio Espeleológico e do 
corpo rochoso onde se inserem 

Me. Mylène Berbert-Born 
(CPRM) 

Das 11h00 às 
12h00 

Técnico 
Importância biológica das cavernas 

e serviços ecológicos associados. 
Dr. Rodrigo Lopes Ferreira 

(UFLA) 

Das 12h00 às 
14h00 

Intervalo para o almoço 

Das 14h00 às 
17h20 

Consolidação 
Consolidação dos dados e 

encaminhamentos. 

SBE, Equipe de 
Planejamento Participativo 

e participantes. 

 

Vale destacar que, em comum acordo com a plenária, o tempo destinado às perguntas que seriam 
feitas após cada palestra, foi remanejado para o final de todas as apresentações. Deste modo, os 
participantes foram registrando suas colocações e questionamentos para a exposição em um único bloco. 

Para consolidar o conteúdo apresentado, estava prevista a aplicação de uma matriz de integração das 
discussões, contudo, os participantes optaram por não seguir a metodologia apresentada considerando que, 
diante de todo o exposto, há ainda muitas lacunas sobre o tema e fragilidades associadas a metodologias, 
critérios e jurisprudência, respeitando o caráter democrático, o grupo optou pelo debate e proposição de 
encaminhamentos sem elencar e validar critérios para reparação de danos ao patrimônio espeleológico.  

Todo evento foi registrado e uma minuta deste documento foi encaminhada aos participantes do 
workshop dia 27 de junho de 2016, solicitando o envio de sugestões e correções até dia 10 de julho de 2016, 
quando este Relatório Final foi consolidado e disponibilizado ao público em geral.  

  
Encaminhamentos e Recomendações 

Em virtude da profundidade e amplitude do tema e da curta duração do evento, não foi possível a 
estruturação e validação de diretrizes para a valoração de danos em cavidades naturais subterrâneas ainda 
durante o workshop, contudo foi possível avançar significativamente no debate sobre o tema, elencando 
encaminhamentos para a continuidade das discussões. Além disso, considerando as apresentações e 
discussões, é possível identificar recomendações basilares que certamente ajudarão nos processos de 
valoração enquanto avançam as discussões sobre o tema.  

 
Encaminhamentos: 

Conforme citado anteriormente, os participantes definiram encaminhamentos considerando as 
lacunas e fragilidades do tema. Para tal, elaboraram em conjunto, um fluxograma (Fig.1) para apoio às 
discussões e elencaram as próximas ações necessárias: 

1. Criação do Grupo de Trabalho 1 (GT 1) com o tema “DANO E RESPONSABILIDADE”, sob a 
coordenação da SEMAD (Igor Rodrigues Costa Porto - SUPRAM Central) e UFLA (Dr. Rodrigo Lopes 
Ferreira) e participação do PRISTINO, MPMG, CETESB, SBE, CECAV e CPRM, além de outros 
pesquisadores convidados, tendo com o objetivo discutir o tema representado nos boxes 2A e 2B do 
fluxograma acima, bem como complementá-lo; 

2. Criação do Grupo de Trabalho 2 (GT 2) com o tema “REPARAÇÃO E PRAD ESPELEOLÓGICO”, sob a 
coordenação do IBAMA-MG (Flávio Tulio) e CETSB (Paola Mihaly) e participação da UFLA, SEMAD, SBE, 

https://www.cavernas.org.br/
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INSTITUTO DO CARSTE e CPRM, além de outros pesquisadores convidados, tendo com o objetivo 
discutir o tema representado nos boxes 3A, 4A e 4B do fluxograma acima, bem como complementá-
lo; 

3. Criação do Grupo de Trabalho 3 (GT3) com o tema “COMPENSAÇÃO E TESTE”, sob a coordenação do 
Instituto Prístino (Flávio Carmo) e CECAV (Jocy Cruz) e participação do MPMG, MPRS, SBE, APA CARSTE, 
SEMAD, CETESB e CPRM, além de outros pesquisadores convidados, tendo com o objetivo discutir o 
tema representado nos boxes 3B, 5, 6A e 6B do fluxograma acima, bem como complementá-lo; 

4. Realização de um evento, sob a coordenação da SBE, para integração e consolidação das discussões 
dos Grupos de Trabalho acima e avanço nas discussões sobre o tema.  

Observações: A forma de funcionamento dos grupos, bem como a definição de coordenadores poderá 
ser definida de forma compartilhada entre os participantes; espera-se que o evento consolidador ocorra 
ainda no segundo semestre de 2016. 

 
Figura 1: Fluxograma de apoio as discussões 

https://www.cavernas.org.br/
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Recomendações: 

Devido a riqueza dos temas abordados e considerando que continuarão surgindo novas demandas pela 
valoração de danos ao Patrimônio Espeleológico, elencamos algumas recomendações identificadas nas 
apresentações e discussões: 

1º - O objetivo maior da gestão do patrimônio espeleológico deve ter como ordem de prioridade a 
prevenção, a mitigação, a restauração e a compensação. 

O objetivo maior sempre deve ser a preservação do patrimônio, garantindo as condições ambientais 
necessárias à sua manutenção, sessando o impacto e evitando que se configure em dano ao 
patrimônio espeleológico; quando o dano já tenha sido causado, deve ser buscada sua mitigação e 
restauração do patrimônio, mesmo que não se possa garantir que retorne ao seu estágio inicial de 
conservação; e apenas nos casos onde não seja possível ações de restauração, deve se estabelecer 
medidas justas de compensação. 

2º - Valorar não é colocar um preço. 

Ainda que o cálculo pecuniário possa ser usado como ferramenta para o estabelecimento de uma justa 
compensação, deve-se evitar a precificação do patrimônio espeleológico, convertendo as 
compensações em ações voltadas a sua conservação, com ênfase na criação e regularização fundiária 
de Unidades de Conservação, no fomento à pesquisa e na difusão do conhecimento sobre o patrimônio 
espeleológico. 

3º - Qualquer metodologia de valoração é melhor do que metodologia nenhuma. 

Existem várias metodologias que podem ser usadas para valoração do patrimônio natural e cultural, 
algumas delas começam a ser adaptadas para a valoração do patrimônio espeleológico, mas ainda são 
poucas as experiências. Estas podem ser aprimoradas com simulações, testes e modelagens, mas 
qualquer metodologia é melhor do que a simples atribuição arbitrária de valor. 

4º - Informações previas sobre os atributos do patrimônio espeleológico, avaliações ambientais e 
monitoramento são imprescindíveis na avaliação dos danos e na valoração da reparação, mas na 
falta dados deve-se considerar a possibilidade da existência dos atributos. 

Estudos, relatórios, mapas, inventários, bancos de dados e qualquer informação prévia ou que se possa 
ser produzida para constatar atributos físicos, bióticos ou culturais associados ao patrimônio 
espeleológico impactado devem ser utilizados na avaliação dos danos causados, contudo, na ausência 
de informações seguras sobre estes atributos, deve-se considerar a possibilidade de sua existência na 
valoração das medidas de restauração ou compensação. 

5º - A valoração também deve contemplar todas as dimensões envolvidas como danos morais e 
materiais, lucros ambientais cessantes, danos sociais, etc., além disso outros fatores devem ser 
considerados, como o poder econômico do responsável, os custos de prevenção do dano, além da 
possível obtenção de lucro em decorrência do ilícito.  

Além de avaliar o patrimônio perdido, deve se considerar as interações deste com o ambiente e a 
coletividade, considerando não só o impacto direto, mas os serviços que deixaram de ser prestados, 
como regulação ambiental, fornecimento de água, suporte à vida, interesse científico, turístico, 
espiritual ou cultural, etc. Também deve se levar em conta o poder econômico (patrimonial ou de 
mercado) do responsável pelo impacto, os custos economizados com a não prevenção/mitigação do 
impacto e a possível obtenção de lucro em decorrência da prática de ilícito. 
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Considerações Finais 

 Apesar da limitação de tempo para sua realização, o evento correspondeu às expectativas dos 
participantes e da equipe organizacional, tanto no que se refere à parte operacional como de conteúdo. As 
atividades integradas permitiram a construção de diálogos de alto nível em torno de um tema de suma 
importância e de outro lado, abriram a possibilidade para a continuidade da abordagem sobre o assunto de 
forma mais especializada e abrangendo outras instituições governamentais e da sociedade civil organizada. 
A grande procura pela participação no Workshop – vale ressaltar, até poucos dias antes da sua realização - é 
um importante indicador da necessidade de realização de outros eventos com a mesma temática e em outras 
regiões o que permite o desdobramento do assunto em áreas do conhecimento específicas, de modo mais 
contundente, no que se refere às questões legal e metodológica.  

Considerando as explanações e debates, é possível a constatar que esta é uma primeira abordagem 
mais ampla do tema, permitindo um significativo avanço. Esperamos que o Workshop, o conteúdo deste 
relatório e os encaminhamentos contribuam para o avanço nas discussões, que outros pesquisadores se 
interessem e possamos dar continuidade no aprofundamento deste assunto tão importante para a 
conservação do Patrimônio Espeleológico Nacional.    
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ANEXOS 

 

1. Palestras proferidas:  

 Na sequência estão compiladas as explanações proferidas pelos palestrantes bem como os registros 
dos encaminhamentos identificados ao longo dos diálogos em plenária. 

 Dia 04/06/2016 – período da manhã 
 

1.1 Abertura 
 Marcelo Rasteiro, presidente da SBE (Sociedade Brasileira de Espeleologia) informa que a instituição 
foi convidada a realizar o Workshop e abriu oficialmente o evento agradecendo pela presença de todos e ao 
IBAMA pela cessão do espaço, destacando a importância do tema e a presença dos participantes, 
profissionais e demais convidados, pessoas escolhidas devido ao conhecimento técnico associado ao tema e 
as instituições que representam associadas diretamente ou indiretamente à questão espeleológica e ao 
licenciamento ambiental. Na sequência, Igor (SUPRAM Central MG), agradeceu a presença dos convidados e 
ressalta a importância do encontro justificando-o como um passo importante na discussão sobre a questão 
dos danos causados no patrimônio espeleológico.  
 

1.2 Igor Rodrigues Costa Porto (SUPRAM Central MG) 
Tema: 1º Workshop Técnico sobre reparação do dano em cavidades naturais subterrâneas Escopo: técnico 
Igor se apresenta e informa que sua explanação está pautada na contextualização dos participantes sobre o 
tema do Workshop com vistas a focar as discussões especificamente no que se refere aos critérios para a 
valoração de danos causados em cavidades naturais. Inicia a fala informando que já ocorreram vários 
encontros, reuniões, eventos e cursos enfocando a legislação vigente sobre Licenciamento Ambiental para 
cavidades naturais, sobre a legislação espeleológica dentre outros, contudo, sem a abordagem específica 
sobre a valoração de danos e elaboração/indicação de critérios para este fim. Ressalta que não é um objetivo, 
a discussão sobre a legislação e destaca o Decreto 6640 e a Instrução Normativa - IN 02 com recorte de suas 
lacunas que têm de algum modo, relação com a questão da valoração de danos, algo ainda pouco discutido. 
Enfatiza que estamos num nível “pós criação” do Decreto e seguindo a abordagem este último - e que 
determina que o licenciamento para os empreendimentos têm 90 (noventa) dias para estarem regularizados 
- o palestrante informa que este cenário não é real e a preocupação se dá pois, sabidamente para os que 
atuam na parte técnica espeleológica, realizar estudos espeleológicos em 90 dias não é factível, portanto, os 
empreendimentos que estão em funcionamento – em sua maioria - não estão de fato regulares. Há o 
agravante de que tratamos de um Decreto com quase 10 anos de vigência.  Não existe nenhuma previsão na 
legislação espeleológica e no Licenciamento Ambiental sobre os impactos irreversíveis nas cavidades antes 
da sua valoração e esse é o maior “gargalo”: no âmbito do Decreto, a cavidade somente terá determinada 
sua relevância depois da análise de um órgão ambiental, antes do parecer do órgão ambiental, as cavidades 
não tem relevância identificada. Na verdade, não temos uma legislação que defina os critérios de reparação 
de danos em cavidades espeleológicas antes de sua análise de relevância, portanto precisamos sim definir os 
critérios técnicos da compensação espeleológica e cita o exemplo da Advocacia Geral do Estado (AGE). 
Estamos falando de uma compensação espeleológica em cavidades que sofreram impacto irreversível antes 
da autorização do órgão ambiental. O que precisamos é identificar estratégias para definirmos - também no 
âmbito da legislação – caminhos para evitar que isso continue acontecendo da maneira exponencial. Como 
poderemos comprovar que o impacto ocorreu se não temos dados sobre a estrutura da cavidade antes da 
intervenção? Destaca que até dois anos atrás, o impacto irreversível em cavernas estava associado somente 
à supressão da cavidade como um todo, porém um impacto irreversível pode ocorrer em apenas uma parte 
desta cavidade comprometendo o sistema como um todo (sentido da necessidade de entendimento da 
dinâmica espeleológica). De um lado, temos a orientação para que seja feita a análise do status quo da 
cavidade, mas não são feitos estudos da dinâmica espeleológica antes do impacto o que conduz à uma análise 
da relevância da cavidade equivocada em função dos impactos que esta última sofreu. Igor enfatiza a 
“tragédia ambiental” sobre a questão espeleológica: vários empreendimentos estão em funcionamento e 
continuam operando porque mesmo embargados administrativamente, têm a liminar judicial que os autoriza 
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a dar continuidade nas suas atividades. A única consequência para o empreendimento é administrativa. Em 
termos de compensação ambiental, não são “punidos”. Estas decisões estão sob o crivo de juízes que 
desconhecem a questão sobre a importância das cavidades e sua dinâmica ambiental. Na sequência, ilustrou 
as colocações, apresentando imagens de cavidades impactadas (drenos de água suprimidos, poeira sobre 
rochas, supressão de vegetação no entorno da caverna e outros). Analisar impactos irreversíveis e reversíveis 
demanda o conhecimento profundo da dinâmica da cavidade e isso cabe a quem está à frente do 
Licenciamento no que se refere à Compensação Espeleológica, uma questão que precisa ser melhor tratada 
em termos da definição sobre IMPACTOS e se os DANOS são reversíveis ou irreversíveis. Temos vários casos 
de empreendedores que querem realizar a compensação e inclusive com recurso disponível para tal, mas 
ficam em “stand by” porque não temos os critérios definidos para determinar o quanto - em termos de valor 
monetário - estes empreendedores devem dispor para efetuar uma compensação. É preciso provar ao 
empreendedor que gerou um impacto, que temos como comprovar que atividades por este último 
realizadas, alteraram a dinâmica da cavidade, mas para tal é preciso que haja informações de como a 
cavidade foi encontrada antes das intervenções.  
 

1.3 Marcelo Augusto Rasteiro (SBE) 
Tema: Fundamentos para a conservação do patrimônio espeleológico Brasileiro. 
Escopo: Técnico  
Em 2012 foram realizadas duas oficinas (uma em SP e 01 em MG) e discussões que geraram regras simples 
mais importantes sobre a conservação do Patrimônio Espeleológico Brasileiro. Apesar de simples e objetivas, 
nem sempre estas regras são observadas. São 6 (seis) princípios básicos propostos pela SBE e 
constantemente divulgados: 
Fundamentos para Conservação do Patrimônio Espeleológico Brasileiro 
1. Todo ambiente subterrâneo é potencialmente importante e não há possibilidade de restauração em caso 
de supressão – parece simples, mas sempre deve ser relembrado, não é um patrimônio ambiental que pode 
ser recuperado em sua totalidade (ideia da compensação que não vai ser suficiente), mas que podemos 
preservar.  
2. A legislação espeleológica deve ser focada na preservação e na conservação do patrimônio espeleológico 
como um todo, incluindo os ambientes indispensáveis ao seu equilíbrio ecológico, além de incentivar o 
conhecimento técnico-científico e seu uso sustentável – como se sabe hoje, quando surgiu o Decreto 6640, 
os movimentos espeleológicos eram contra o Decreto porque abriria para a destruição total das cavernas, 
porém hoje, a comunidade espeleológica em maior parte, entende o patrimônio espeleológico mesmo não 
reparável, a sociedade precisa avançar e perdas acontecerão e que o patrimônio limitado terá sim danos; 
3. Os impactos em cavernas não podem implicar em perda de características significativas e singulares do 
patrimônio espeleológico como um todo, além disso, deve-se ter clareza sobre a real necessidade do 
impacto, avaliando o ganho socioambiental do empreendimento, além da impossibilidade técnica e 
locacional de se chegar a um bom resultado por outros meios menos lesivos. É sabido que haverá impacto, 
mas, há que se conhecer o grau do impacto. Sobre o Decreto, Marcelo menciona o Decreto que é falho na 
questão da profundidade da análise e a comparação se dá entre uma caverna e outra e não se o 
empreendimento é mais ou menos importante social e economicamente do que a cavidade. 
4. Qualquer metodologia que se proponha para a gestão do patrimônio espeleológico deve ser testada de 
forma significativa e eficaz antes de ser adotada como norma. O decreto foi embasado em um conhecimento 
técnico-científico com lacunas. 
5. Nos casos onde não exista embasamento científico consolidado, deve-se aplicar o princípio da precaução, 
adotando a posição mais restritiva até que se tenha certeza dos resultados. Se não soubermos o que fazer, 
não devemos intervir. 
6. Por se tratar de um bem difuso, a sociedade como um todo e principalmente a comunidade espeleológica 
deve participar da tomada de decisão sobre o patrimônio espeleológico brasileiro. Muitas vezes o processo 
de Licenciamento não envolve a sociedade comum e espeleólogos de um modo geral e neste hall há pessoas 
comuns que têm conhecimento científico inclusive sobre as cavidades e que não são considerados. O 
envolvimento “público” hoje não é suficiente e eficiente. 
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1.4 Dr. Marcos Paulo de Souza Miranda (MPMG) 
Tema: Patrimônio Espeleológico e valoração de danos – Considerações Jurídicas Introdutórias Escopo: 
Jurídico 
Dr. Marcos inicia a fala agradecendo pela oportunidade e elogiando os organizadores pela a realização do 
evento que vem num momento excelente dada problemática atual e menciona a exemplo, o Estado de Minas 
Gerais que enfrenta sérios problemas com relação à depredação do patrimônio espeleológico e destaca que 
“não é possível esperarmos teses de doutorado” para resolvermos problemas cotidianos relacionados a 
empreendimentos em funcionamento e em fase de implantação que vêm causando graves e sistemáticos 
danos ao patrimônio espeleológico; a cada dia que perdemos pela falta de tomada de decisão, o patrimônio 
espeleológico “sofre”. Há a necessidade de termos uma integração um pouco maior entre o Direito e as 
demais ciências – o Direito Ambiental é por natureza, multidisciplinar – e pede aos participantes uma 
gentileza – como Promotor de Justiça sabe o que é uma estalactite, um troglóbio, uma cavidade natural 
subterrânea – precisam saber três normas para discutir Patrimônio Espeleológico (um Decreto e duas 
Instruções Normativas). Sem esse conhecimento básico – e sugere aos presentes que acessem minimamente 
no Google este Decreto e Instruções Normativas para que possamos nivelar a linguagem -  não chegaremos 
a lugar algum e seguiremos pregando no “deserto”. Enfatiza que se os técnicos não tiverem conhecimentos 
básicos sobre o Direito bem como se os legisladores não tiverem o conhecimento básico sobre os conceitos 
de espeleologia, não há meios de entendimento e diálogo sobre impactos e danos associados ao patrimônio 
espeleológico e seguiremos sem qualquer solução. Dr. Marcos prossegue enfatizando que todos devem 
conhecer as diferenças entre os conceitos/definições de: IMPACTO, DEGRADAÇÃO E DANO e aqueles que 
não tiverem o entendimento básico desses critérios, não poderão entender a responsabilidade civil e não 
conseguirão diferenciar medidas de mitigação e medidas de compensação (destaca a necessidade de 
entendimento de que nem todo impacto é negativo) e não podemos confundir impacto com dano. Estamos 
falando de um Decreto de 1990 e de uma legislação para o Patrimônio Espeleológico não surgiu em 2008, 
mas sim, foi adequada para atender aos interesses das mineradoras e hidrelétricas. Desde 90 que a regra 
jurídica para o Patrimônio Espeleológico é absolutamente clara e quem não cumpriu é porque não quis e se 
hoje temos somente 90 dias para deferir um laudo, o fazemos desse modo desde 1990, portanto, “não há 
inocentes nessa história”. Na verdade, os primeiros atos normativos remontam a 1987 e em 1988 foi definido 
como patrimônio. Sobre o conceito de caverna no âmbito do Regime Jurídico, temos que considerar quando 
trataremos de COMPENSAÇÃO, quando trataremos de PREVENÇÃO e quando trataremos de MITIGAÇÃO e 
sugere trabalhar com o grupo numa lógica inversa à proposta no Workshop – não desconsiderando a 
necessidade de definição metodológica para deferir o ato Compensatório – para tratarmos da Compensação 
tomando como exemplo uma “escada” na qual a Compensação deve estar no “último degrau” e devemos 
“torcer ao máximo para não alcançá-lo”. Antes de trabalharmos as metodologias para a quantificação de 
dano, existe um antecedente essencial: precisamos definir prevenção, mitigar o impacto e se de fato houve 
o impacto ou dano, definir se este é passível de recuperação/restauração (ainda que parcial); caso não seja 
possível essa restauração (nem mesmo parcial), daí falarmos em compensação. Não podemos, de início, 
colocar “preço” no patrimônio espeleológico invertendo a metodologia: primeiro precisamos PRESERVAR. 
DR. Marcos Paulo coloca uma questão prejudicial essencial e antecedente à discussão: temos um Termo de 
Referência (TdR) mais minudente do que aqueles que há anos são imutáveis; precisamos atualizá-los e torná-
los dinâmicos; todos os dias há descobertas novas em cavernas (a exemplo, sítios paleontológicos). O TdR 
para a prevenção de impactos é fundamentador e precisamos trabalhar um PRAD para ambientes 
cavernícolas (não temos TdR para um PRAD para ambientes cavernícolas). Antes de respostas jurídicas 
precisamos de respostas/orientações e diálogos técnicos. A teoria é fundamental para nortear a Política de 
Proteção do Patrimônio Espeleológico no Brasil – e concorda com os princípios todos apresentados pela SBE 
– mas temos situações insolúveis não por falta de solução jurídica (no Direito encontra-se solução para tudo), 
mas pela falta de orientação/embasamento técnico. Sobre a propriedade de cavidades naturais 
subterrâneas, há uma patrimonialização errônea das cavernas (cavidades subterrâneas pertencem à 
Federação – Constituição Federal) e caverna NÃO é do empreendedor e daí a complexidade: estamos 
tratando fisicamente das cavidades como “corpus” de um caráter imaterial e intangível – sentido dos valores 
naturais e culturais integrados aquele bem.  Caverna é protegida e merece tutela independentemente de 
classificação de grau de relevância. O decreto foi feito para permitir impactos negativos nas cavidades (traz 
a exceção) então precisamos considerar a demonstração da razoabilidade num Licenciamento Ambiental, a 
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ausência de alternativa locacional e ações mitigadoras. Dois princípios básicos da dominialidade: 
imprescritibilidade e inapropriabilidade.   
 

1.5 – Dra. Andrea Lanna Mendes Novaes (MPMG) 
Tema: Metodologias mais utilizadas pelo Setor Técnico da CPPC 
Escopo: Metodológico  
Dra. Andreia apresenta um vídeo que exibe a demolição de um casarão secular (patrimônio histórico cultural) 
na cidade de Machado - sul de Minas Gerais - para ilustrar a explanação sobre a Metodologia do 
CONDEPHAAT (art. 6 da Lei 96705) que trata da valoração de danos ao patrimônio histórico-cultural como 
um exemplo possível de aplicabilidade na valoração de danos sobre o patrimônio espeleológico. Dr. Marcos 
Paulo contextualiza que o vídeo retrata o que o MP (Ministério Público) enfrenta no dia-a-dia no que se 
refere, por exemplo, ao patrimônio edificado, do mesmo modo com o que vem acontecendo com o 
patrimônio espeleológico ilegalmente. Dra. Andreia explica que a metodologia foi elaborada por equipe 
multidisciplinar e tem como principais parâmetros: o dano causado ao bem cultural, o tipo de bem, o tipo de 
proteção dada ao bem e os critérios com suas devidas pontuações e congruídos numa fórmula “matemática” 
decorrente da integração dos dados registrados numa matriz em EXCELL. Para aplicar a metodologia é 
necessário ter o conhecimento técnico específico (sobre o tema e sobre os critérios). Para associação da 
Metodologia ao tema do Workshop, Dra. Andrea apresentou um estudo de caso no Complexo Minerário de 
Ferro nos municípios de Igarapé, Brumadinho e São Joaquim de Bicas, região central de Minas Gerais para o 
qual foi adaptado o critério metodológico desenvolvido pelo CONDEPHAAT. Referido método foi elaborado 
por uma equipe multidisciplinar de profissionais atuantes nas áreas do patrimônio cultural e ambiental. O 
processo analisou e valorou 13 cavidades naturais cujos impactos foram indicados pelo empreendedor e 
comprovados pelas equipes por meio da aplicação da metodologia. Dra. Andreia destaca que se o método 
for aplicado por um técnico bem fundamentado no tema, os resultados serão mais assertivos. Foi elaborada 
uma metodologia própria associando a metodologia CONDEPHAAT e o que orienta o Art. 6º da Lei 9.705/97 
juntamente com o Decreto 6514 /2008 e Decreto de Crimes Ambientais (Art. 72) de modo que fosse possível 
suprir as lacunas associadas à questão do valor venal do bem/valor de mercado (por exemplo, como valorar 
a perda de conhecimentos científicos?). Ressalta que os pontos – chave da metodologia referem-se ao 
registro e avaliação de critérios sobre uso turístico e pesquisa nos bens histórico-culturais.  
 

Plenária – perguntas e respostas – 04/06/2016 – período da manhã 

Pergunta 1:  

 De Igor Rodrigues Costa Porto (SUPRAM) para Dr. Marcos Paulo (MPMG) 

Um empreendimento com uma revalidação de licença administrativa de operação (considerando os 
termos de um Licenciamento) vai dar continuidade às atividades mesmo tendo sido identificado o 
impacto? O Decreto condiciona à consulta constante sobre o que é reversível e irreversível. Os 
analistas/técnicos devem estar condicionados à licença administrativa? “Permitimos” a continuidade de 
funcionamento sem a compensação? Posso - como técnico/analista - dar licença para a continuidade do 
empreendimento no âmbito do Licenciamento?  

Resposta 1 
A primeira subdivisão necessária é distinguir o que é dano e que é impacto; buscar nas leituras do 
Licenciamento Ambiental mitigar os impactos passíveis de mitigação e obviamente – antes de falarmos 
em compensação – recuperar o ambiente que foi degradado; seria importante da compensação 
apresentar um Plano de Recuperação das cavidades impactadas e fazer a execução disso e verificar ao 
final, a parcela do dano que não é passível de restauração (“status quo”) e daí sim tratarmos da 
compensação; antes da compensação, devemos identificar meios de sanar o impacto (se há particulado, 
como retirar o particulado; se houve supressão de vegetação, como recuperar e recuperar a vegetação). 
Os danos pretéritos já consumados são passíveis de reparação, mas numa esfera de responsabilidade civil, 
não administrativa. É preciso dar o andamento administrativo cabível (Termo de Compromisso não para 
fins de compensação; estamos falando do Termo de Ajustamento); a reparação civil parece secundária 
diante da possibilidade de serem elaborados projetos visando à recuperação do ambiente degradado. 
Não vejo a possibilidade de autorizar a continuidade de uma atividade que comprovadamente é danosa 
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(considerar a questão cautelar). E possível encontrar um ponto de equilíbrio estabelecendo um 
regramento: é preciso estabelecer regras de transição até que haja a regularização do Licenciamento. 

 

Pergunta 2 

 De José Carlos Ribeiro Reino e Jocy Cruz (CECAV) para Dr. Marcos Paulo (MPMG) 

O vínculo do PRAD – sendo de esfera administrativa – quando este chega na esfera civil, como se dá o 
vínculo da esfera administrativa para a esfera cível? 

Resposta 2 

Trabalham de modo separado; os técnicos/analistas atuam na esfera administrativa e devem comunicar 
para a procuradoria jurídica (ICMBIO, IBAMA, AGE em MG) as medidas de adoção no âmbito civil. Não 
existe a possibilidade de assinar o TAC e fazer compensatória sob o ponto de vista de responsabilidade 
civil no âmbito da SUPRAM, por exemplo, é inviável. A delegação que existe para fazer o TAC é 
administrativa e não diz respeito à responsabilidade civil. Se houve um PRAD de esfera administrativa que 
não contemplou todos os aspectos, é possível na responsabilidade civil haver uma complementação. 
Sobre a metragem considerada (250 m) para fins do Licenciamento, o TdR elaborado sobre este tema pelo 
CECAV, é utilizada de forma equivocada (foi direcionado para um contexto específico) e consta de alguns 
Termos de Referência, simplesmente reproduzidos “ad eternum” como “única verdade” o que não 
procede. Um tema “complicado” de fato, trata – se da área de influência, da equivalência de 2 para 1 e 
assim por diante. José Carlos Ribeiro Reino esclarece complementando, como contribuição de 
caminhamento, que o CECAV – ao longo dos processos de compensação – tem trabalhados alguns 
projetos de pesquisa aplicada a casos concretos para trazer alguns critérios que podem se associar à 
questão da prevenção, quadro de influência e outros; neste sentido é possível, via compensação, 
fortalecer os trabalhos de pesquisa). Essas pesquisas e resultados associados (e o CECAV tem parcerias 
com várias instituições) que podem colaborar com os processos legais e é possível solicitar ao CECAV – 
mesmo não sendo órgão voltado à pesquisa - que façam levantamentos para identificar lacunas de 
conhecimento que auxiliem na elaboração de Termos de Referência por exemplo. Sobre os Termos de 
Referência, Dr. Marcos Paulo aponta a necessidade de requalificação urgente dos mesmos – “a regra do 
jogo está muito fácil para quem quer degradar o meio ambiente”. Chegar a um valor monetário é 
importante para cobrar a responsabilidade, porém, se for possível não acionar os fundos monetários, 
melhor. 

 

Pergunta 3 

 De Davi Nascimento Lantelme Silva (SUPRAM Leste) para Dr. Marcos Paulo (MPMG) 

Sobre os Licenciamentos Ambientais “judiciais”, o órgão público (técnicos e analistas) usam o poder 
discricionário para aplicar o princípio da precaução e o poder judiciário trabalha com o princípio da 
razoabilidade. Existe uma segurança jurídica para o princípio relativo sobrepor o princípio absoluto 
(conhecimento científico) e se isso pode implicar num processo administrativo para um agente público?   

Resposta 3 

Sempre que um órgão como o Ministério Público “aparece muito”, significa que há algum problema nos 
demais órgãos. De fato, é uma “anomalia”; o princípio da razoabilidade não pode suprimir o da 
precaução, porém, a falta de dados, dá margem para esse contexto. Existe uma via para preenchimento 
do auto de infração, porém esta não tem sido enviada ao Ministério Público. Há a necessidade de se rever 
o porquê destes documentos não estarem chegando. A via é suficiente para o encaminhamento das 
medidas cabíveis em termos cíveis. 

 

Pergunta 4 

 De Augusto Auler (Instituto do Carste) para Dr. Marcos Paulo (MPMG) 

Quanto à questão da diferenciação do poderio econômico sobre a compensação - sobre o valor 
diferenciado – considerando a metodologia apresentada – especificamente sobre as mineradoras e em 
função do poderio econômico, se somos todos iguais perante a Lei, uma dúvida técnica: existe uma 
fórmula? Como isso é quantificado? Sobre a duplicidade de multas, por exemplo, o empreendedor recebe 
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uma multa do ICMBio e outra do Ministério Público e não seria o caso de trabalharmos um valor único 
respaldado por todos os órgãos?  

Resposta 4 

Quanto ao poderio econômico, utilizamos porque a Lei no qual nos baseamos (regulamentada pelo 
Decreto 654) considera os três aspectos demonstrados na apresentação: gravidade dos fatos e a 
capacidade econômica é um deles. Utilizamos uma referência oficial sobre o porte da empresa (se 
pequena, média ou de grande porte) utilizando, por exemplo, dados do imposto de renda e bolsa de 
valores (possibilidade de avaliar as ações, o poder econômico de fato que na maioria das vezes, os 
infratores não informam aos órgãos ambientais) e utiliza-se o valor proporcional também de acordo do 
com a pontuação da prioridade. Dr. Marcos Paulo complementa que há uma previsão normativa que 
estabelece como um dos critérios de gradação da sanção administrativa, a capacidade econômica do 
infrator. Dr. Marcos Paulo reforça que a sanção tem caráter propositadamente desmotivador ao infrator 
– prevenção de novos danos. A questão da valoração é utilizada por um critério legal e por uma questão 
de justiça. Dr. Marcos informa que não existe a possibilidade de multa cumulativa em âmbito 
administrativo. Não podemos confundir multa administrativa com a reparação pecuniária decorrente da 
responsabilidade civil. Vale a autuação do órgão que a fez primeiro. 

 

Pergunta 5 

 De Ricardo Barbalho – Gestor da APA Carste Lagoa Santa para Dr. Marcos Paulo (MPMG) 

Sobre a reparação em si, a Lei 7347 – Ação Civil – dá competência ao Ministério Público e às autarquias 
(Federais: IBAMA e ICMBio) para fazer os Termos de Ajuste de Conduta. Por que as autarquias não fazem 
então os Termos de Ajuste de Conduta (TAC) e isto está hoje, condicionado ao Ministério Público? A 
colocação vem para tentar reverter à destinação da indenização que não chega à Unidade de Conservação 
e quando chega, é insuficiente. 

Resposta 5 

No caso de condenação os valores devem ser destinados a um Fundo de Direitos Difusos gerido com a 
participação inclusive do Ministério Público. O Termo de Compromisso possibilita a correlação que a 
reparação volte para a Unidade de Conservação – para o local atingido. Sugere que os participantes façam 
a coligação com a Advocacia Geral do Estado (AGE) e entendam que é preciso ponderar melhor os 
conteúdos e critérios dos TAC (inclusive no que se refere ao dano moral). A reparação dos danos causados 
ao patrimônio espeleológico devem ser uma reparação pautada no princípio da recuperação integral 
contemplando todas as dimensões (danos materiais, lucros cessantes ambientais, dano moral coletivo, 
danos sociais, etc.). Não pode haver lucro decorrente do ilícito – as empresas “vão pensar duas vezes 
antes de gerar danos”, por isso, precisamos reforçar a prevenção e não focar somente na compensação. 
Ainda há muitas dúvidas sobre valoração e danos. Compartilhar as informações entre os órgãos (com 
juristas ambientais inclusive) para alcançarmos um ponto de equilíbrio dado que o corpo jurídico das 
empresas atualmente está capacitado a exercer o direito da instituição (viabilizar os licenciamentos). 
Precisamos identificar e aplicar estratégias. Jocy Cruz (CECAV) aponta que diante de tantas incertezas no 
âmbito jurídico, a responsabilidade técnica torna-se densa e frágil. Marcelo Rasteiro (SBE) considera 
importante que a sociedade civil (pesquisadores/ambientalistas) participe dos processos de 
Licenciamento e que os órgãos possam contar com o apoio jurídico. Prossegue mencionando o exemplo 
de empreendedores que, cientes de sua infração, buscam a reparação, mas, diante do valor da “punição”, 
possivelmente não farão a “autodenúncia” novamente e incidirão no dano, destaca que a 
reparação/compensação deve ter caráter “educativo” também. Luis Beethoven Pílo pondera sobre a 
questão de inexistência de critérios sobre danos reversíveis e irreversíveis numa linguagem nivelada para 
todas as esferas. Segue sugerindo que esta análise esteja associada à análise sobre o grau de relevância 
das cavidades. Luis Beethoven Pílo destaca que o contexto sobre a falta de dados e formas de ação, é 
agravado pela inexistência no Brasil de extensos períodos de monitoramento e não aprofundamento das 
pesquisas. Igor endossa a colocação. Dr. Marcos Paulo indica que é necessário se fazer um “check list” do 
que é preciso fazer e como ser feito (identificar os atributos impactados e seu grau de reversibilidade ou 
não) – “a pior metodologia é a falta de metodologia”. 
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Pergunta 6 

 De Paola Mihaly (CETESB) para Dr. Marcos Paulo (MPMG) 

Há mineradoras que atuam antes da legislação ambiental vigente e é sabido que houve danos (supressão 
de cavidades). Existe a possibilidade de cobrança pelo dano nos dias atuais? 

Resposta 6 

Sob o ponto de vista da reponsabilidade civil o dano é imprescritível. Se houve o dano e se deu à margem 
da Lei (questão da licitude), é passível de retaliação. É necessário analisar caso a caso. Dra. Annelise 
complementa que é complexo trazer para os dias de hoje, o que de fato foi perdido e o valor do que foi 
perdido porque não há dados comprobatórios (questão dos marcos jurídicos temporais). 

 
 

 Período da tarde - dia 04/06/2016  
 

1.6 Dr. Flavio Fonseca do Carmo (Prístino) 
Tema: Análise de impactos na integridade física de cavidades ferruginosas e proposta de valoração 
monetária de danos.  
Escopo: Estudo de caso 
Apresenta um estudo de caso em apoio técnico ao Ministério Público de Minas Gerais – Complexo Minerário 
de Ferro nos municípios de Igarapé, Brumadinho e São Joaquim de Bicas – um trabalho realizado por equipe 
multidisciplinar e representantes do Instituto Pristino e analistas do Ministério Público de Minas Gerais 
(MPMG). Para o estudo de caso, não trataram das variáveis bióticas, de processos geomorfológicos, 
hidrológicos, ecológicos e evolutivos. Para a valoração, trabalharam com a variável de impacto na integridade 
física do substrato (recorte da pesquisa). O local/empreendimento de estudo foi no Quadrilátero Ferrífero 
no entorno de Belo Horizonte envolvendo três municípios na área da BR 381 em áreas com rejeito e estéril. 
Envolve a APE Rio Manso (Área de Proteção Especial) – importante manancial. O destaque das análises foi 
uma das cavas / mina paralisada o que gera uma complexidade de análise para a valoração. Foram 
inventariadas as feições espeleológicas totalizando 87 (oitenta e sete) cavidades – dentre os 5% restantes da 
área explorada - situadas na “borda” da mineração de ferro. É sabido que a maior quantidade das cavidades 
situadas em áreas ferruginosas situa-se nas “bordas” ou “quebradas de canga”, justamente onde se faz a 
mineração. Sobre os impactos decorrentes da atividade minerária nas “cangas”, destacam-se a perda de 
parte significativa de troglóbios, o particulado e a supressão de vegetação o conduz à conclusão de que o 
dano é irreversível. Menciona sobre o Débito de Extinção e aponta para os “esqueletos” de cavernas que ali 
foram identificadas. Ressalta a importância do recorte do estudo em virtude da sobreposição de áreas 
protegidas (patrimônios). Utilizaram a metodologia do CONDEPHAAT apresentado anteriormente pela Dra. 
Andréa efetuando algumas adequações para analisar o impacto junto às cavidades destacando o olhar sobre 
os impactos físicos. Apresenta a tabela obtida com os estudos da qual constam os impactos físicos e passíveis 
de observação visual. Aponta que utilizaram a fórmula proposta e adotada na metodologia CONDEPHAAT 
sobre a valoração, informando que chegaram à uma variável que abrange o valor / preço da terra na qual 
situa-se a cavidade. Tal variável foi considerada com base na tabela da Fundação Getúlio Vargas (via estudo 
realizado no sul do Estado de Minas Gerais) que afere um valor da “terra” associado ao valor da litologia e 
tipologia de formação florestal. Explana sobre a tabela de identificação e avaliação de danos informando que 
a análise foi qualitativa. Flávio discorreu sobre os itens constantes da matriz de análise, justificando os pesos 
aferidos e destacando os itens específicos associados à avaliação do impacto sobre uma cavidade natural 
subterrânea considerando o ecossistema ferruginoso neste caso. Destaca sobre a metodologia de 
identificação de espécies ameaçadas de extinção (IUCN). A metodologia trata de uma matriz em Excel e cujos 
cálculos se dão pelo próprio software por meio das variáveis registradas e valores associados por meio da 
análise de campo. Na metodologia proposta, os elementos de biodiversidade foram os destaques para a 
constituição da matriz de análise. A priori, tudo o que ocorre num sistema ferruginoso, tem um impacto bem 
maior e exige estudos de maior amplitude (questão da alta fragilidade) e as perdas irreversíveis são comuns. 
Sobre a apresentação de Flávio, Igor complementa enfatizando a importância das metodologias testadas e 
os registros obtidos em termos das tentativas de valoração e os destaques para as adequações/ajustes nestas 
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metodologias que poderão colaborar na elaboração de critérios; é um primeiro passo; não estamos partindo 
do “ponto zero”. 
 

1.7 Dr. Ronaldo Seroa da Motta (UERJ) 
Tema: Metodologias de análise e valoração de impactos ambientais.  
Escopo: Metodológico 
Ronaldo agradece a oportunidade e informa que a apresentação será sobre uma metodologia que se aplica 
em vários contextos no que se refere a danos ambientais, mas não especificamente aos danos sobre as 
cavidades naturais, portanto, tratará de uma explanação sobre o estado da arte da valoração econômica e 
genérica de modo que seja possível apreender-se/adaptar-se algo para valorar os danos causados em 
cavidades naturais. Segue mencionando que existe mais de uma metodologia econômica para a valoração 
do dano ambiental. Inicia abordando sobre a metodologia de equivalência: “destruíram 17 hectares de mata 
atlântica e, portanto, o empreendimento deverá devolver 17 hectares de plantio de mudas nativas em outra 
área”; o uso de mercados de bens substitutos pode induzir a subestimações do valor econômico do recurso 
ambiental. Ronaldo aponta que vê muitas dificuldades para aplicar este método para o cálculo do valor do 
dano, pois nem sempre isso é possível daí aplica-se o valor do serviço. Um dos caminhos é a valoração 
econômica. Toda metodologia tem perdas e ganhos. Por exemplo, o valor venal pode ser atribuído à 
capacidade produtiva da terra. O que a teoria econômica coloca como perda, tem relação com o contexto 
dos usos diretos da área, da propriedade e da consideração de seu uso indireto. Por exemplo, nos EUA o 
trabalho com o valor das cavernas está intimamente ligado ao uso turístico da cavidade e sua importância 
como insumo biológico. A parte mais intrigante e controversa está no fato da preservação estar associada à 
valoração indireta: não preciso estar na caverna para saber que esta tem valor cultural e de memória. A base 
científica da valoração econômica está pautada em pesquisas sobre o quanto a sociedade está disposta a 
gastar com um bem e calcula-se a média (função de demanda e função deste bem na maximização do prazer 
/ bem-estar das pessoas). Destaca a valoração social – no sentido coletivo: um médico não entende de 
especificidades de cavernas, mas sabe da sua importância, porém, o quanto ele está disposto a gastar com 
uma visita numa caverna? A teoria econômica faz a parametrização desta relação: o quanto vale para a 
sociedade e o quanto as pessoas gastam para usar /consumir dado bem? Existem limitações metodológicas 
nas avaliações econômicas. Existem limitações relacionadas às taxas de desconto no tempo, à agregação dos 
valores individuais, à internalização de incertezas. O que importa para o desafio da valoração, é admitir que 
a sociedade pode assinalar valores aos recursos e bens de consumo, independentemente do uso que eles 
fazem hoje ou pretendem fazer amanhã. Se o recurso ambiental é um insumo ou um substituto de um bem 
ou serviço privado, estes métodos utilizam-se de preços de mercado deste bem ou serviço privado para 
estimar o valor econômico do recurso ambiental, por exemplo, uso recreativo. A adoção de cada método 
dependerá do objetivo da valoração, das hipóteses assumidas, da disponibilidade de dados e conhecimento 
da dinâmica ecológica do objeto que está sendo valorado. Os métodos de valoração são classificados em 
métodos da função de produção e métodos da função de demanda. É muito difícil identificar um substituto 
perfeito de recursos ambientais (naturais e culturais) mesmo por investimentos em reposição. O problema 
está na informação: saber o quanto as pessoas desejam investir em dado bem / recurso natural. Questão: 
como valorar o custo da importância de existência de determinado recurso natural? Neste sentido, tratamos 
da função de demanda que analisa os casos onde o recurso ambiental está associado à produção de um 
recurso privado. Os métodos de função de demanda, por outro lado, admitem que a variação da 
disponibilidade do recurso altera o nível de bem-estar das pessoas e, portanto, é possível identificar as 
medidas de disposição a pagar (ou aceitar) das pessoas em relação a estas variações. Para a facilitação quanto 
a identificar o melhor meio de valoração, sugere as seguintes etapas: 
 
Etapa 1 – Contextualização 
Identificar escala e escopo da análise identificando métricas, indicadores e paridade dos recursos/serviços 
impactados. 
  
Etapa 2- Estimativa do dano (débito) 
Identificar linha de base pré-impacto, grau de recuperação natural, dano residual e cálculo do débito. 
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Etapa 3 – Identificação de opções de remediação (créditos) 
Análise das opções de remediação e suas linhas de base e taxas de recuperação e geração de créditos. 

 

1.8 Ricardo Barbalho (ICMBIO) 
Tema: A experiência da APA Carste de Lagoa Santa na valoração e cavidades.  
Escopo: Estudo de Caso 
Apresenta uma proposta de valoração que pode ser retroalimentada pelos presentes. A metodologia foi 
aplicada na região de Rio Verde e foi bem aceita tanto pela empresa quanto pela justiça. Sobre os 
colaboradores para a elaboração da metodologia, estão: o promotor e engenheiro Dr. Carlos Eduardo Dutra 
Pires, Ex-Coordenador das Curadorias do Meio ambiente das Bacias do Rio das Velhas e Rio Paraopeba, e 
adaptada por Ricardo de Magalhães Barbalho- Analista Ambiental do ICMBio; a metodologia adotada pela 
Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo de HAHN, C.M.1991. Proposta Metodológica para 
valoração de danos ambientais. Departamento Estadual de proteção dos Recursos Naturais e as 
contribuições de Luís Beethoven Piló, geógrafo pela USP, membro do Grupo Bambuí de Pesquisas 
Espeleológicas na tabela de qualificação dos agravos – aspectos de 1 a 5, referente aos danos ao patrimônio 
cárstico e espeleológico. Destaca que a praticidade da metodologia foi um destaque para a valoração e 
menciona a colaboração de Luís Beethoven Piló no que se refere ao item sobre cavidades naturais. Quando 
o órgão licenciador faz o Licenciamento Ambiental - se a atividade está em uma Unidade de Conservação - 
esta unidade deve autorizar este Licenciamento. Apresenta um estudo de caso sobre a Mineradora Fazenda 
dos Borges no qual duas cavidades foram suprimidas e apresenta também os autos de infração. Ressaltou 
que processo teve entraves, pois o empreendimento “não aceitou” a existência das cavidades na área apesar 
dos estudos terem comprovado essa existência. A metodologia apresentada trabalhou com a questão da 
vantagem econômica. Foram exibidos os pontos de exploração da cavidade para ilustrar os impactos e a ação 
dos técnicos na coleta de informações. Esse caso apresentado está atrelado em termos de valoração e foi 
feita uma mudança na fórmula: inserção do Fator de Contribuição Natural (FCN) com vistas a contemplar o 
“trabalho” que a natureza faz e que até então não havia sido considerado, estando entre 10% e 30%. Trata-
se de um fator sobre a ação de recuperação parcial induzida. A maioria das metodologias adotadas faz a 
avaliação do ambiente sob seis aspectos: ar, água, solo e subsolo, fauna, flora e paisagem. Para cada aspecto 
do ambiente, assim dividido, são avaliados e qualificados diversos agravos. A valoração da paisagem cárstica 
e das cavidades naturais subterrâneas pode ser de ordem bastante subjetiva - conceitos e atributos 
subjetivos. Para uma análise menos subjetiva adotou-se neste trabalho parâmetros de agravos específicos. 
Os critérios consideram as relevâncias do ponto de vista da preservação do Carste e de cavernas sob a ótica 
da importância ambiental, científica, histórico-cultural, religiosa, econômica e paisagística. Temos: Valor da 
Indenização Ambiental = [valor da recuperação parcial induzida (artificial) + Fator de contribuição natural 
(FCN) + valor da Vantagem Econômica] X Fator de Adequação, sendo que, o Fator de Adequação = Histórico 
Ambiental X Qualificação dos Agravos. Sendo: 
 
1. Em sendo possível a recuperação parcial induzida (artificial) do dano ambiental e adotado o procedimento 
pelo degradador, o primeiro elemento da equação é desprezado, restando-se apenas o Fator de Contribuição 
Natural, a Vantagem Econômica e o Fator de Adequação como medida compensatória pela utilização 
inadequada dos bens naturais de uso comum (domínio público). 
2. A Vantagem Econômica tanto pode ser o produto (lucro) do comércio do bem natural, como a economia 
obtida pelo responsável pela degradação, seja pela não recuperação parcial induzida (artificial), ou até 
mesmo pela total ou parte da regeneração natural, ou, ainda, pela utilização diversa do bem natural.  
3. O Fator de Contribuição Natural – FCN, na recuperação deverá ser quantificado entre 10 e 30% do valor 
do projeto de recuperação induzida, considerando esta como a participação ou contribuição da natureza 
para que o ambiente retorne o mais próximo de seu “status quo” devendo fundamentar-se na avaliação 
técnica quanto às condições para o ambiente atingir sua recuperação o mais próximo do original. (solo, água, 
dispersão de sementes, polinizadores e etc.). 
4. A Qualificação dos Agravos recebe um correspondente numérico aos danos causados aos aspectos 
ambientais (nenhum, baixo, médio, alto) que varia, na maioria das vezes, de 0 a 3, obtendo-se um índice 
final, para cada aspecto, calculado pela média aritmética dos agravos.  Obtém-se, o índice final de 
degradação, pela somatória dos valores médios dos agravos individualizados (q). 
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5. O Histórico Ambiental recebe um índice correspondente a fatores pessoais e a aspectos técnicos do dano, 
os quais deverão ser valorados numericamente, devendo o valor final ser calculado pelo produto dos índices 
alcançados. 
6. O Histórico Ambiental recebe um índice correspondente a fatores pessoais e a aspectos técnicos do dano, 
os quais deverão ser valorados numericamente, devendo o valor final ser calculado pelo produto dos índices 
alcançados.  
 
A conclusão é que a tabela dá uma boa resposta para a valoração do dano em termos de precificação, porém, 
exige a capacidade de percepção do avaliador (razoabilidade). A valoração foi encaminhada ao Ministério 
Público e foi instaurado inquérito. 
 

1.9 Dra. Annelise Monteiro Steigleder (MPRS) 
Tema: Aspectos jurídicos da valoração de danos ambientais irreversíveis. 
Escopo: Jurídico 
Dra. Annelise apresenta-se (Promotora de Defesa do Meio Ambiente em Porto Alegre/RS). Sobre o convite 
para participar do evento e tratar do tema, explica que para tal, efetuou várias pesquisas e encantou-se pelo 
assunto e constatou sua complexidade. Explica que o tema do evento traduz o desafio de buscar os critérios 
de reparação de cavernas – de fato bens insubstituíveis e que a riqueza do assunto para o Direito é bastante 
desafiador e como dito durante o dia, o Direito busca continuamente respostas/meios para buscar a 
reparação ambiental e destaca que a questão da abstração conceitual, desafia os promotores que atuam 
com meio ambiente e patrimônio cultural, exemplificando sobre o que é dano e a reparação de um dano, o 
que é ou não reversível em termos de recuperação de uma história social (trata-se da “vida”), por exemplo, 
e assim por diante. Cada vez mais os promotores da área do Direito Ambiental e Patrimônio Cultural buscam 
uma aproximação dos vários campos do conhecimento para entender exatamente aonde se quer chegar com 
a intervenção do Direito; após uma reparação, vamos levar o recurso natural/cultural à qual condição depois 
de uma intervenção? Será mesmo restaurado tal como era? A própria Lei trabalha com a possibilidade de 
que um dado recurso natural ou cultural fique diferente, mas que do ponto de vista funcional seja 
considerado não degradado. Na medida em que se conhecem melhor os conceitos, o Direito consegue se 
posicionar melhor diante de situações diversas o que se aplica à questão central do evento. A partir do 
momento que o Direito entende (baseado nas informações cedidas pelos profissionais da comunidade 
científica) os profissionais do Direito podem se posicionar com maior propriedade sobre questões diversas 
no que se refere ao meio ambiente. Dra. Annelise explica que subdividiu sua apresentação em duas etapas: 
a primeira, a abordagem sobre o VALOR para que fique claro - a partir do conhecimento jurídico de que algo 
tem valor, interesse relevante – constrói-se um conceito de dano. Neste sentido há disparidades inclusive 
temporalmente sobre a legislação incidente no que se refere ao tema “dano” (por exemplo: danos de 1970 
só foram trabalhados legalmente em 1980). Cita sobre a restrição do Decreto 6640 – cujo valor se dá somente 
às cavidades que têm algum uso - e complementa que se trabalha hoje com conceitos jurídicos “abertos” / 
indeterminados e daí a constante necessidade de interpretação do Direito sobre estas lacunas. Em se 
tratando do tema cavidades naturais subterrâneas é necessário identificar estratégias para uma 
interpretação de que cavernas sem uso direto são tão importantes quanto e merecem reconhecimento 
jurídico e que possivelmente a redação de dadas Leis não é a mais adequada para o meio ambiente e 
sociedades. Isso implica numa atualização e relativização no Poder Judiciário no que se refere a casos 
concretos. No âmbito da própria legislação, Dra. Annelise encontrou várias discussões e críticas sobre a IN 
002 – Ministério do Meio Ambiente (MMA) - sendo possível que tal Instrução Normativa não abarque várias 
especificidades, mas, do ponto de vista jurídico, este instrumento é um ponto de partida para auxiliar na 
valoração porque contempla aspectos culturais (turísticos, valor de existência – a “aura”) e ecológicos nos 
âmbitos local e regional. Essa Instrução há que se considerar, permite que haja a identificação de um dano 
direto ou indireto. Sobre as metodologias apresentadas ao longo do dia, Dra. Annelise destaca que todas 
utilizaram a estrutura de tabelas contemplando escalas de atributos e índices de valores para identificar 
perdas ou diminuição sobre dado bem e isso é importante para aproximar o quadro normativo que se tem 
hoje, é construir uma tabela que acolha os atributos que a Instrução contempla. Segue abordando sobre o 
tema Serviços Ecossistêmicos (assunto atual no Direito Ambiental) que podem ser contemplados/explorados 
na elaboração destas metodologias para a identificação e valoração de danos associados à questão das 
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cavernas. Segue contextualizando com base em alguns exemplos: os morcegos em algumas cavernas são 
importantes para a agricultura, daí a associação à valoração econômica do bem e assim por diante. Do mesmo 
modo, as cavernas “povoam” a cultura humana como uma gama de valores imensuráveis e são alvos 
vulneráveis para todo o tipo de ameaças (o uso turístico e as pesquisas / coletas são exemplos). Dra. Annelise 
apresenta um vídeo para contextualizar a questão da necessidade de se trazer mais racionalidade e mais 
fundamentação em parâmetros para que a justiça e o Ministério Público calculem o valor de uma indenização 
e segue explanado sobre a responsabilidade civil. A abordagem do ponto de vista da valoração econômica 
dá subsídios para se pensar em estratégias de proteção e preservação e menciona que encontrou algumas 
dissertações de mestrado sobre a valoração de cavernas e que utilizaram as metodologias apresentadas pelo 
Prof. Ronaldo Seroa da Mota e que foram consideradas por estudiosos na metodologia da valoração 
econômica e valoração contingente. Temos percebido esforço da comunidade cientifica para trabalhar e 
definir os conceitos de valoração do patrimônio cultural e espeleológico. A maior dificuldade para o Direito 
/ área jurídica é operacionalizar estes tipos de pesquisa para o dia-a-dia forense e é preciso certa celeridade 
nessa tomada de decisão e estas pesquisas levaram dois anos para serem elaboradas e talvez pudesse haver 
criticas sobre os métodos considerando que talvez não sejam adequados para qualquer cavidade. Não é 
possível transpor essas metodologias econômicas que já vem sendo elaboradas para valorar danos no âmbito 
da responsabilidade civil ou constituir Políticas Públicas por exemplo. O Direito tem trabalhado bastante com 
o Custo Hipotético de Restauração e as pesquisas científicas neste sentido são fundamentais para balizar a 
tomada de decisão mais assertiva. Mesmo várias metodologias sendo conservadoras (a de inventariação, por 
exemplo), permitem e auxiliam no estabelecimento do ajustamento de conduta. No caso das cavidades 
naturais, há especificidades que merecem maior detalhamento e que respaldem a responsabilidade civil pelo 
dano ambiental / cultural e é objetiva e fundada no risco da atividade (não cabe investigar se a pessoa agiu 
com dolo ou não) e qualquer um que cause impacto, deve responder civilmente. Quando tratamos de dano 
ambiental, falamos sobre a dimensão física (material) que pode ser objeto de perícia e temos a dimensão 
extrapatrimonial do dano ao “Valor de Existência” (Moral Coletiva) associado ao caráter subjetivo de valor 
do bem (os sentimentos, utilidades subjetivas, afetividade) e ambos são reconhecidos pelo Direito na medida 
em que o Direito protege a dignidade da pessoa humana (Constituição Federal). O conceito de DANO no 
Direito Ambiental vem sendo trabalhado por meio da consideração de inúmeros parâmetros em estudo ao 
longo do tempo na medida em que se dá valor aos atributos que integram o meio ambiente. Uma vez 
identificado o Dano, este é tratado pelo princípio da reparação integral (ideia abstrata), ou seja, é que se 
possa restaurar tudo o que foi “perdido” e o que não for possível por uma questão técnica deve se converter 
em pecúnia (bens indisponíveis, de interesse difuso) o que de certo modo, limita a negociação dos entes 
públicos sobre a indenização considerando que há perdas irreparáveis nãos suscetíveis de restauração 
específica, ao que parece, é uma regra (pensar em valores indenizatórios para as cavernas é uma urgência). 
Uma das funções bem significativas que a reponsabilidade civil tem desempenhado hoje se relaciona ao 
“desestímulo” ao dano o que se associa ao valor de certas atividades exploratórias: precisamos gerar fatores 
de desestímulo através do arbitramento de valor de dano moral coletivo; como uma forma de retribuição 
social externa e um juízo de reprovação social pela destruição de bens de valor comum para a sociedade. É 
importante no âmbito da fundamentação, ter claro no dano material o que é reversível ou irreversível (o que 
se perdeu, o quanto e o grau de reversibilidade); somente com esses dados é possível fazer um arbitramento 
de valor econômico/pecuniário em termos de proporcionalidade e equidade. Há que se considerar que nem 
todos os juízes conhecem cavernas e se baseiam em dados concretos; ainda precisamos de critérios mais 
claros e focar também na PREVENTIVIDADE para facilitar e fortalecer a arbitragem sobre o ajustamento de 
conduta pautadas em ações junto ao meio e que colaborem para sua preservação. A par de todo o esforço 
dos juízes e promotores em arbitrarem valores que conferem aspectos subjetivos ao assunto, faltam critérios 
para valoração de danos materiais. Dra. Annelise sugere a consideração de alguns critérios utilizados pela 
metodologia ABNT – custos de controle. Do ponto de vista jurídico, é um princípio importante para a 
arbitragem, pois um empreendedor precisa internalizar todos os procedimentos de prevenção de danos ao 
meio para não “sofrer” sanções e dessa forma contribuímos para a necessidade de gestão ambiental para a 
prevenção. Uma alternativa é calcular o custo hipotético de restauração de danos em cavidades e somar com 
os custos de prevenção (ABNT) como um início de reflexão. Estamos tentando chegar a valores, mas não 
temos todos os parâmetros. É possível também como critério, utilizar o percentual do faturamento de uma 
empresa para destinar à reparação considerando a dimensão extrapatrimonial do dano. Destaca a 
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importância dos trabalhos técnicos que antecedem um dano para se conhecer a importância do bem que 
conferem dados probatórios decisivos na aferição de valor da indenização arbitrada por um juiz por exemplo. 
Sugere a composição de uma tabela-a exemplo da tabela do CONDEPHAAT - na qual os pesquisadores insiram 
os parâmetros todos possíveis e que balizem a arbitragem de valoração da indenização e qual será ela. 
 

Plenária – perguntas e respostas – 04/06/2016 – período da tarde 

Pergunta 1 

 De José Carlos Ribeiro Reino (CECAV) para Dra. Annelise Steigleider (MPRS) 

O CECAV tem proposto a indenização com base no valor do patrimônio material, mas não conseguem 
observar que a saída seja unicamente a pecúnia. Realmente a caverna precisa ser sempre abarcada na 
medida sempre patrimonial? Jocy complementa que, se a caverna está no âmbito de máxima relevância 
e sofreu dano, a compensação deste bem natural “perdido” custa quanto e quantas outras devem ser 
restauradas proporcionalmente considerando que um bem natural foi perdido?   

Resposta 1 

Concorda com a preocupação e reitera que o foco é buscar alguma equivalência. De fato deverá ser feita 
uma compensação e o dano foi causado porque não foi internalizada pelo empreendedor, a prevenção, 
os custos de prevenção. A proposta é trabalhar com os valores que o “infrator” não internalizou no 
momento oportuno. Jocy Cruz (CECAV) menciona que dentre as metodologias apresentadas, a mais 
abrangente (no que se refere à questão das cavidades) foi a apresentada pela APA Carste e problematiza 
a proporcionalidade (uma caverna suprimida, demanda a restauração de outras duas) e pondera que 
trabalhar com aferição de valores ainda é arriscado; é importante considerar os termos de uma 
Compensação. Dra. Annelise reforça que os laudos técnicos são a base – em termos de entendimento 
consensuado entre o Direito e a esfera técnica-científica – para a arbitragem. Dr. Marcos Paulo reforça 
que se deve evitar ao máximo a precificação e sim melhorar o planejamento para que possamos ter 
áreas estratégicas de preservação do patrimônio espeleológico (espaços territoriais prioritários). 
Enquanto estivermos com a proporção 2:1, nos confinamos num sistema cartesiano e pouco efetivo em 
termos de sistemas de proteção do patrimônio espeleológico. Precisamos pensar em estratégias para 
concentrar as compensações nestes espaços territoriais. Luís Beethoven Piló complementa que há sete 
anos atrás foi uma proposta de criação de territórios para o IBAMA para ser feita uma avaliação 
territorial para já serem estabelecidas áreas prioritária par a conservação de cavernas e a informação 
obtida, foi a de que o Estado não tinha essa condição e, portanto, estamos limitados ao Licenciamento 
Ambiental, uma ferramenta de análise pontual, não dá a visão por exemplo do Quadrilátero Ferrífero 
como um todo. O Estado está defasado em termos de planejamento. Jocy Cruz (CECAV) informa que 
estão publicando – depois de dois anos de atividades – um mapa de áreas prioritárias para a 
conservação de cavernas e é uma adaptação da metodologia do Ministério do Meio Ambiente para a 
criação de áreas prioritárias, instrumento que pode ajudar com relação ao tema do workshop. 

 

Pergunta 2 

 De Antônio Luís (ICMBio) para Ricardo Barbalho 

Em não havendo informações sobre as características da caverna que foi danificada, como trabalhar com 
os parâmetros para alcançar valores médios e máximos para uma indenização? 

Resposta 2 

Não foi pensado sobre isso na metodologia. Não há na verdade um instrumento para se chegar a valores 
como questionado. É necessário ainda avaliar vários elementos sobre o quanto vale uma dada cavidade 
e até mesmo, o quanto custa um estudo sobre uma caverna. 

 

Pergunta 3 

 De Myléne Berbert-Born (CPRM) para Ricardo Barbalho (APA Casrte Lagoa Santa); Dr. Flavio 
Fonseca (Instituto Prístino); Dra. Annelise Steigleider (MPRS).  

3.1 Sobre os levantamentos, ainda boa parte em situação de serviço. É importante que os inventários 
sejam feitos em duas etapas: expedita (inserções rápidas nas cavidades para verificar a localização das 
ocorrências) e que são informações de âmbito macro e não descartam a existência de outros dados que 
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estejam eventualmente na cavidade e não foram analisadas. Como valorar estes elementos não 
identificados/incertos? 
 
3.2 Art. 4º do Art. 6640 – se a relevância da caverna é tida como alta, seu licenciamento deverá implicar 
na compensação em outras duas cavidades com características geológicas similares, mas se não for 
possível abrimos o precedente de que “sempre há possível negociação”. Seriam “letras e notas frias”? 

Resposta 3 

- Dra. Annelise, sobre a IN 002 –– existe pontos na IN que conduzem ao erro da valoração e do 
entendimento especialmente no que se refere em reconhecer em termos temporais, parâmetros que dão 
a certeza que a caverna foi de alta relevância. 
- Ricardo Barbalho – realmente, quanto menos informação, mais distorção teremos na valoração e nem 
sempre temos como buscá-las (vide que na metodologia apresentada, mostramos uma tabela com 
campos abertos, sem dados). Essas valorações sempre são entendidas como valores “astronômicos”. De 
fato, a valoração pode estar sendo aplicada com valores menores por desconhecimento de dados na 
coleta de campo. 
- Dra. Annelise – a sensação que se tem é que nem sempre o Poder Judiciário tem acesso aos estudos e 
dificilmente consegue-se fazer um trabalho preventivo. Mylène reforça que estamos num sistema sem 
inciativa concreta e com a devida liberdade legal para executar um planejamento para a revisão sobre 
metodologias e criação de novas (não podemos parar na ideia do aprimoramento). Marcelo Rasteiro 
informou que a SBE lançou, via internet, um documento sobre normas e convenções espeleométricas e 
em 2015 foi criada uma lista de discussão “on line” para sua revisão, mas houve pouca adesão e reforça 
a todos o convite para participação já que trata de um documento orientador e quanto maior a 
contribuição para a consolidação do material, o que inclui a definição de cavidade natural, melhor será. 
Prossegue que desde o início do processo sobre valoração de danos, não se tem o desejo de se “precificar” 
uma caverna. Ricardo Barbalho coloca que essa iniciativa sobre a Valoração de Danos em cavidades 
naturais, é quase que uma iniciativa particular de alguns grupos, por exemplo, dentro do ICMBio, não se 
trata do assunto e o que temos hoje de metodologia, está associada a iniciativas pontuais. A não tomada 
de decisão dificulta a arbitragem. 

 

 Dia 05 de maio – período da manhã 
 

1.10 Dr. Luiz Afonso Vaz de Figueiredo (FSA) 
Tema: A importância cultural, turística, simbólica e religiosa do patrimônio espeleológico.  
Escopo: Técnico  
Luiz Afonso inicia a explanação agradecendo pelo convite e destaca que apesar de não ter antes estudado 
sobre a questão da valoração econômica sobre danos em cavernas, esclarece que fará algumas contribuições 
relacionadas à sua tese de doutorado que trata das cavernas num contexto do imaginário coletivo com ênfase 
nas narrativas usuais e do simbolismo das cavernas na sociedade. É uma abordagem fenomenológica fazendo 
uma varredura da imagem da caverna com seu potencial histórico, simbólico, religioso e turístico. Com base 
nas apresentações do dia 04/05/2016, fez algumas ponderações no intuito de gerar algumas provocações 
sobre o tema. Inicia com a abordagem sobre o imaginário das pessoas quanto à caverna: curiosidade e medo. 
Faz uma abordagem sintetizada sobre a simbologia da caverna e sua relação com o mundo sensível e 
inteligível no âmbito das analogias filosóficas e históricas e segue apontando o uso da caverna como moradia 
e templo religioso e cavernas como locais para tratamentos terapêuticos. Destaca que algumas culturas 
indígenas, por exemplo, a caverna é o “umbigo da terra ancestral”. A questão das culturas tradicionais 
relacionadas às cavernas ainda é pouco estudada e tal lacuna de conhecimento implica na lacuna também – 
e dificuldade – de valorar uma caverna – quanto custa o valor cultural a ela atribuído e qual o valor de uma 
indenização para uma cavidade de importância cultural degradada? Não temos um modelo de 
etnoconservação. A lei diz que não pode haver ninguém habitando uma cavidade, mas, de outro lado, 
culturalmente, há comunidades que o fazem e por usá-la, a conservam. Dr. Luiz Afonso realizou uma pesquisa 
para avaliar o que as pessoas pensam sobre a caverna identificando os símbolos principais das cavidades no 
imaginário coletivo. Quando se destrói uma caverna, não se subtrai apenas um recurso natural, mas 
também um significado de paisagem para várias comunidades e a sociedade como um todo (sentido de 
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valor cultural, histórico, ecológico, religioso, lúdico e de pertencimento). Sobre a questão de valorar / 
precificar um dano numa caverna, Dr. Luiz encerra a apresentação elencando questionamentos norteadores.  

• Quanto vale destruir um patrimônio natural que ainda é desconhecido?  
• Há cavernas com intervenções estruturais para a visitação e que de fato são impactos, mas se 

retirarmos essa estrutura, quais outros impactos podemos gerar?  
• Quanto vale os aspectos intangíveis das relações simbólicas e o respeito com o mundo subterrâneo? 
• Quanto vale a memória viva das populações que vivem no entorno das cavernas brasileiras? Como 

medir isso? 
• Quais as relações entre custos-benefícios dos usos das cavernas e a destinação desse patrimônio? 

 

1.11 Dra. Mylène Berbert-Born (CPRM) 
Tema: Importância hídrica e mineral do Patrimônio Espeleológico e do corpo rochoso onde se inserem. 
Escopo: Técnico 
Mylène inicia a fala chamando a atenção dos participantes para o tema CONECTIVIDADE e que tem relação 
com a análise de valores e o conhecimento sobre o Carste (e refere-se aos analistas ambientais e profissionais 
da área jurídica). A conectividade tem como termos subjacentes: o ambiente com alta permeabilidade e por 
causa desta permeabilidade uma dificuldade de individualização de objeto de interesse de estudo e 
obviamente proteção e a definição de sua área de influência. O Carste tem sua fundamentação na 
conectividade. Sempre que focalizarmos uma caverna (e Mylène neste momento projeta um recorte de uma 
cavidade) precisamos observar que existe um potencial de conectividade vertical e lateral (geofaces): o 
quanto essa cavidade pode sofrer influência da superfície em termos verticais e laterais. Considerando que 
tratamos de geossistemas cársticos, existe a circulação consolidando um sistema de recarga e descarga. Em 
nível de comprimentos verticais temos três subsistemas: o solo, o epicarste e o endocarste. O que é uma 
caverna então: na perspectiva funcional, é a porosidade da rocha e são várias as porosidades dependendo 
do tipo de rocha. No caso do carste ou rochas carbonáticas (foco da palestra), existe uma integração entre 
estes diferentes tipos de porosidade (granular, fissural e de macro- condutos). Convida os participantes a 
terem uma visão perspectiva espacial escalar quando pensarem em caverna: uma caverna é representada 
por um espaço de porosidade maior e integrada por porosidades menores. Essa porosidade é que mantém a 
capacidade de reter e emitir água (sentido de aquífero). Num exercício escalar, Myléne, apresenta o sistema 
cavernícola enfocando que há conectividade nem sempre tão facilmente identificada e daí a importância de 
se pensar em que escala um impacto interfere na conectividade (pontual ou regional)? Augusto Auler 
complementa sobre a definição básica mundial de cavernas (segundo a UIS – Union Internationale de 
Spéleologie: espaço vazio natural subterrâneo dinâmico grande o bastante para ser acessado pelo ser 
humano) e, considerando o Decreto, menciona que não há legislação específica que proteja por exemplo, a 
área onde há micro-condutos que não permitem –por uma questão de escala – a passagem de um ser 
humano mas sim, confirma a questão da conectividade, a visão sistêmica abordada por Myléne; Augusto 
destaca que a visão é antropocêntrica inclusive no que se refere à definição mundial e que não há Lei que 
proteja essa aferição, que proteja todos os elementos que caracterizam a conectividade em termos do olhar 
sistêmico.  
Myléne complementa a fala de Augusto Auler enfatizando que a abordagem proposta não se pauta na 
definição de caverna, mas sim no entendimento sobre a dinâmica sistêmica (percepção do das cavidades e 
que mencionou as definições sobre cavernas pois estas ainda são restritas ao olhar sobre um elemento 
isolado e, por exemplo, são suprimidos elementos dos sistemas hídricos que possivelmente, mediante um 
impacto numa área de contribuição hídrica (muitas vezes distante do ponto de análise), gera impacto no 
sistema de uma unidade de análise. É preciso considerar que determinados danos numa cavidade, podem 
estar além da nossa possibilidade de acesso daí a fragilidade nos processos de estudos para contextualização 
de um dado dano ambiental ou funcional. Se não temos a percepção do todo, podemos superestimar ou 
subestimar o valor do dano (podem incorrer erros de análise que culminam em maior prejuízo e arbitragem 
distorcida sobre a indenização do dano causado) e enfatiza que as análises precisam de algum modo, 
abranger os territórios cársticos. Destaca que é preciso que se tenha um controle suficiente sobre a 
ocupação regional do terreno (função hidrológica, geológica, social, etc.) e a interligação da unidade 
analisada com outras unidades buscando os elos de sua conectividade pontual e regionalmente. Essa análise 
pode auxiliar numa definição da real possibilidade de reversibilidade. Destaca que geralmente se tem pouco 
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tempo para a realização dos estudos além da não continuidade em curto prazo sobre esta visão “além-
unidade” (é preciso se pensar em recorrências de dano e da dinâmica própria da caverna – monitoramento 
como estratégia). As cavernas são “janelas de oportunidades” – dão indícios de dinâmicas que nem sempre 
conseguimos explicar e observar rapidamente. Nesses sistemas precisamos considerar as informações 
indiretas também para balizar a configuração de um dano e sua gravidade. É preciso fazer abordagens 
temporais contínuas (ajustar os períodos de monitoramento e mecanismos). Augusto sugere que para tal, a 
modelagem e o monitoramento podem auxiliar na definição da gravidade do impacto e se reversível ou não. 
É preciso entender e relativizar os valores de uma cavidade: a consciência sobre o modelo conceitual da 
cavidade interfere na valoração do dano. Saber também em qual compartimento estamos trabalhando, 
interfere no tipo de identificação do dano e consequente valoração (sentido da contextualização) e destaca 
a concepção de conjunto – muitas vezes as identificações obtidas numa caverna, pode dar subsídios para o 
que está ocorrendo com outra caverna próxima ou no contexto regional (considerar a retroalimentação dos 
sistemas para se identificar os valores perdidos). O que se tem observado é vários estudos com informações 
inócuas em virtude da não consideração dessa visão sistêmica de pesquisa. Mesmo que a caverna tenha sido 
impactada é importante monitorá-la numa fase de transformação pós-impacto (devemos considerar a 
análise de curto prazo e de longo prazo) e Augusto Auler complementa destacando que a função da ciência 
é também fomentar o princípio da precaução utilizando obviamente o monitoramento.  
.  
 

1.12 Dr. Rodrigo Lopes Ferreira (UFLA) 
Tema: Importância biológica das cavernas e serviços ecológicos associados.  
Escopo: Técnico 
Dr. Rodrigo agradece pelo convite e reforça que o evento é importante, pois busca respostas às aflições 
jurídicas e técnicas. Enfoca que sua explanação traz provocações para a reflexão e endossa a importância da 
conectividade discutida ao longo da apresentação da Mylène. Os sistemas cársticos têm atributos biológicos 
que evoluem e geram uma identidade biológica em função do território onde se situam. A questão da é 
essencial em termos de valor: quando suprimimos um elemento biológico, de fato não podemos compensá-
lo em outro local – perdeu-se uma vida. Aborda a relação entre o tamanho da cavidade e a variedade das 
espécies. Outro destaque refere-se ao fato de que um tipo de rocha pode mudar a estruturação de uma 
comunidade subterrânea (e cita as rochas carbonáticas e as ferruginosas) bem como o conhecimento sobre 
o território onde está a cavidade, inferem na identidade biológica da cavidade. Enfatiza a importância da 
análise de conectividade: há espécies que não estão na macro caverna – geralmente a área de análise dos 
estudos de caracterização da unidade cavernícola. Se não há como acessar certos espaços da cavidade, há 
que se considerar as características territoriais e reforça a fala de Mylène. Do ponto de vista biológico, não 
só a caverna é o ponto focal, mas o entorno e a conectividade e menciona sobre algumas espécies que 
dependem do ambiente cavernícola (ênfase aos troglóbios) e mantém a ecologia da cavidade em sistema 
equilibrado (evolução) destacando que ainda há significativo desconhecimento sobre as espécies 
cavernícolas inclusive com o negligenciamento de algumas espécies recém-descobertas e que se associam à 
importância funcional da cavidade e sua valoração. Para tal, problematiza: 
- O conhecimento cientíifico sobre cavernas é baseado em pesquisas de curta duração e que acabam sendo 
interpretados como prevalentes incorrendo em erros de valoração;  
- Todo dano e antrópico? Contextualiza exemplificando sobre a dinâmica ambiental natural; 
- A abrangência e escala são fundamentais para as análises mais assertivas;  
 
 

Plenária – perguntas e respostas – 05/06/2016  
Após a última palestra, em plenária, o bloco destinado às perguntas e respostas, caracterizou-se por 
considerações sobre o tema: 
 
– Flavio Tulio (IBAMA) - a legislação trata da caverna isoladamente e o licenciamento não da a possibilidade 
aos analistas a tomada de decisão já que limita o tempo para a coleta e análise de dados além do fato dos 
analistas não terem muitas vezes, a possibilidade de conhecimento real do aspecto da conectividade. Sugere, 
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no âmbito das Unidades de Conservação, a criação de mais APAS possibilitando uma visão mais regionalizada 
e a análise estratégica por meio de estudos que antecedem os processos de licenciamento. 
 
– Valquíria dos Anjos Menegon - IBAMA - A questão dos Estudos do Impacto Ambiental (EIA) – têm escala 
regional e há a dificuldade de análise da conectividade (inclusive em virtude da ausência de estudos 
científicos) o que dificulta a emissão do parecer do analista. Enfatiza que nesta conjuntura, há um risco na 
valoração de danos e que no caso de um EIA os estudos e metodologias propostas no Workshop, não são 
aplicáveis e sugere que haja um recorte para tratar-se especificamente destas incongruências. Dr. Rodrigo 
coloca que as tratativas devem ser mais imediatas em termos da legislação que trata dos instrumentos da 
análise ambiental. Dr. Luis Afonso (Fundação Santo André) destaca a importância das aproximações entre 
técnicos, juristas e pesquisadores para, inclusive, se obter aportes financeiros e parcerias para realizar 
trabalhos contínuos sobre a questão espeleológica.  
 
– Myléne Berbert-Born (CPRM) – há problemas nas instâncias técnico-jurídicas sobre os instrumentos 
utilizados para a identificação e valoração de danos ao patrimônio espeleológico e ainda não temos eficiência 
técnica, jurídica e administrativa o que vem gerando conflitos de interesses. Jocy Cruz (CECAV) complementa 
que tratamos de três fases não integradas: jurídica, técnica e científica. 
 
- Flávio Fonseca (Instituto Pristino) – estamos preparados tecnicamente para discutir valores? Diante das 
lacunas de instrumentos metodológicos e legais, podemos realmente definir critérios de valoração já que 
tratamos de valoração econômica pautada em conhecimento e não temos o conhecimento ainda bem 
estruturado. 
 
- Marcelo Rasteiro – Sociedade Brasileira de Espeleologia (SBE) – nos processos de licenciamento temos 
grande volume de dados porem estes dados agora precisam ser transformados em conhecimento e para tal, 
precisam ser divulgados além das instituições associadas à área ambiental com o apoio do poder público e 
da academia. Conservar fisicamente é uma conotação e outra tão importante para a conservação é o 
conhecimento acessível e construído. O diálogo precisa ser fomentado. 
 
- Dr. Rodrigo Lopes Ferreira (UFLA) – além de gerar o dado, este precisa ser “tratado” e o licenciamento, por 
exemplo, limita esse tratamento porque é restritivo na forma que estabelece para sua coleta. Temos falta de 
“gente” para realizar pesquisas na área do patrimônio espeleológico (pode haver maneiras de compensação 
para a pesquisa). 
 
- Myléne Berbert-Born (CPRM) – o serviço geológico no Brasil não tem conseguido via instituições colaborar 
de modo mais abrangente com a questão por falta da efetivação de parcerias, cooperações. Afonso 
complementa que esse tema pode ser levado de uma forma mais eficiente para a academia e sendo 
apropriado como processo educativo.   
 
2. Anotações Viveiro  

Ao longo das discussões em plenária e integração entre convidados e palestrantes, alguns pontos 
importantes que problematizam e permitem o aprofundamento de questões sobre os aspectos técnicos, 
metodológicos, científicos e jurídicos que contextualizam a temática foram anotados em Viveiro e são 
apresentados a seguir e ainda que não validados pelos participantes do Workshop.  
 

 Qual o critério utilizado numa compensação espeleológica para um empreendimento que causou 
impacto irreversível? 

 É possível fazer a análise da relevância antes de acontecer o impacto?  

 Como comprovar que houve um impacto/dano irreversível ou reversível se não houve estudo da 
cavidade antes da ação do empreendimento, o conhecimento sobre sua dinâmica evolutiva? Que 
critério utilizar para que seja necessário realizar este estudo antes do dano além do roteiro do 
Licenciamento Ambiental? 
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 Proposta de deliberação normativa sobre a questão espeleológica: exemplo, não necessidade de 

definição de critérios. 

 Como respaldar a esfera jurídica que julga e defere os termos da compensação ambiental relacionada 
à reparação de danos em cavidades naturais subterrâneas do ponto de vista das justificativas que 
indicam que a cavidade em processo de impacto ou impactada foi mais ou menos prejudicada se não 
houve estudo anterior? 

 A questão de definição do que é impacto reversível e irreversível no âmbito do conhecimento técnico 
ainda é precária – questão da reparação do dano no âmbito da compensação espeleológica (reparar 
o dano em cavidade é possível? Se volta ao status quo? A questão se associa à prevenção). O conceito 
de impacto reversível e irreversível   existe teoricamente, mas como se dá sua aplicação na realidade? 

 Como definir o que é passível de reparação ou não (conceitos de reversibilidade ou irreversibilidade). 

 A cada dia que se perde na tomada de decisão, as cavidades padecem. Não precisamos de teses de 
doutorado para resolver alguns problemas. 

 Os especialistas precisam conhecer minimamente, três nomes para discutirmos sobre o tema para 
que sejam nivelados o conhecimento e a discussão específica sobre o tema do evento. Minimamente 
as pessoas precisam entender o que impacto, degradação e dano e fica impossível entender a 
responsabilidade civil e a forma de julgamento dessa responsabilidade.  

 Antes de quantificar danos, existe um antecede essencial: definir prevenção de dano, mitigar 
impacto e se houve impacto, se ele é reversível (integral ou parcial) e daí sim, tratar da necessidade 
da compensação.  

 Ter um TDR ainda mais includente, mas que hoje está imutável e há décadas no que se refere à 
dinâmica espeleológica. Precisa ser atualizado e  

 Precisamos trabalhar um “PRAD” para a recuperação dos ambientes cavernícolas e atrelado a tal, um 
Termo de Referência. 

 Antes de respostas jurídicas, precisamos de orientação técnica e avançar no âmbito técnico que 
ainda apresenta lacunas. Termo de referência para a prevenção e TDR para a recuperação. Os TDR 
não estão atualizados para as questões espeleológicas. 

 Patrimonialização das cavernas em função da falta de compreensão a despeito do patrimônio 
espeleológico – caverna não é do empreendedor; faz parte do meio ambiente (bem difuso), mas 
ainda está associado ao interesse subjetivo (questão do valor cultural). 

 Bens inalienáveis – a questão da dominialidade, de domínio público (dois princípios básicos da 
dominiabiliade: não podem ser comercializados ou doados porque são inapropriáveis). 

 O decreto foi criado para “permitir” impactos. Tudo aquilo que acontece de maneira negativa no 
ambiente cavernícola, mas que passa pelo processo de Licenciamento Ambiental é um impacto 
negativo. Tudo o que for feito como intervenção e que for considerada nociva ao recurso natural ou 
cultural e que esteja tipificado em Lei, é dano. Esse é o ponto de partida para a definição de critérios: 
conhecer os conceitos DANO e IMPACTO. O simples fato de existir um recurso degradado na área de 
dada propriedade, a responsabilidade é da propriedade.  

 A questão da dimensão/profundidade não é critério para definir o grau de relevância da cavidade e 
valoração (a questão da importância da visão sistêmica). É preciso excluir esse critério como 
determinante de relevância. 

 O Licenciamento Ambiental vem sendo instrumento de negociação.  

 Pede que todo o agente público que tome conhecimento de infracção, o que inclui tem a obrigação 
de efetuar a denúncia.  

 O simples fato de existir um ambiente degradado numa área de dado empreendimento, é um passive 
de responsabilidade deste proprietário. Precisamos acabar com as afirmações nas consultorias, nos 
estados de impacto que sobre o patrimônio espeleológico que ocorrências espeleológicas com 
menos de 5 metros não são passiveis de valoração (onde está essa regra?). Por exemplo, a questão 
da arqueologia – apesar de raras, existe inscrições rupestres em zona fótica e já há casos de denúncia 
de laudos que afiram que até 5m não é possível e valoração (risco de liberar um empreendimento a 
gerar impacto). “A última coisa que o direito ambiental quer é dinheiro, portanto as medidas de 
prevenção devem ser adotadas.” 
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 Quanto vale destruir um patrimônio natural que ainda é desconhecido? (estimativa de apenas 10%); 

 Há cavernas com intervenções estruturais para a visitação e que de fato são impactos, mas se 
retirarmos essa estrutura, quais outros impactos podemos gerar?  

 Quanto vale os aspectos intangíveis das relações simbólicas e o respeito com o mundo subterrâneo? 

 Quanto vale a memória viva das populações que vivem no entorno das cavernas brasileiras? Como 
medir isso? 

 Quais as relações entre custos-benefícios dos usos das cavernas e a destinação desse patrimônio? 

 Os conhecimentos cientificam sobre cavernas é baseado em pesquisas de curta duração e que 
acabam sendo interpretados como prevalentes incorrendo em erros de valoração;  

 Todo dano e antrópico? Contextualiza exemplificando sobre a dinâmica ambiental natural; 

 A abrangência e a escala são fundamentais para as análises mais assertivas; 

 É preciso que se tenha um controle suficiente sobre a ocupação regional do terreno (função 
hidrológica, geológica, social, etc.) e a interligação da unidade analisada com outras unidades 
buscando os elos de sua conectividade pontual e regionalmente; 

 É preciso considerar que determinados danos numa cavidade, podem estar além da nossa 
possibilidade de acesso daí a fragilidade nos processos de estudos para contextualização de um dado 
dano ambiental ou funcional. Se não temos a percepção do todo, podemos superestimar ou 
subestimar o valor do dano (podem incorrer erros de análise que culminam em maior prejuízo e 
arbitragem distorcida sobre a indenização do dano causado); 

 O Direito busca continuamente respostas/meios para buscar a reparação ambiental e destaca que a 
questão da abstração conceitual, desafia os promotores que atuam no MA e com o patrimônio 
cultural, exemplificando sobre o que é dano e a reparação de um dano, o que é ou não reversível em 
termos de recuperação de uma história social (trata-se da “vida”); 

 É urgente a integração de metodologias e sua testagem para a elaboração de uma metodologia mais 
específica que torne a leitura dos dados coletados menos dúbios. Para tal, a legislação precisa rever 
a temporalidade estabelecida para a forma da coleta, sistema de registro de dados e tempo para sua 
sistematização e considerar o fator monitoramento. As metodologias hoje existentes são frágeis do 
ponto de vista de aplicabilidade no patrimônio espeleológico e nestas lacunas, abre-se o precedente 
de favorecimento ao elemento infrator; 

 Após uma reparação, vamos levar o recurso natural/cultural à qual condição depois de uma 
intervenção? Será mesmo restaurado tal como era? A própria Lei trabalha com a possibilidade de 
que um dado recurso natural ou cultural fique diferente, mas que do ponto de vista funcional seja 
considerado não degradado. Na medida em que se conhecem melhor os conceitos, o Direito 
consegue se posicionar melhor diante de situações diversas o que se aplica à questão central do 
evento; 

 Sugestão - a legislação trata da caverna isoladamente e o licenciamento não dá a possibilidade aos 
analistas a tomada de decisão já que limita o tempo para a coleta e análise de dados. Sugere, no 
âmbito das Unidades de Conservação, a criação de mais APAS possibilitando uma visão mais 
regionalizada e a análise estratégica por meio de estudos que antecedem os processos de 
licenciamento; 

 A questão do EIA – têm escala regional e há a dificuldade de análise da conectividade o que dificulta 
a emissão do parecer do analista. Enfatiza que nesta conjuntura, há o risco da valoração de danos e 
que no caso de um EIA os estudos e metodologias propostas no Workshop, não são aplicáveis e 
sugere que haja um recorte para tratar-se especificamente destas incongruências. Dr. Rodrigo coloca 
que as tratativas devem ser mais imediatas em termos da legislação que trata dos instrumentos da 
análise ambiental. Afonso destaca a importância das aproximações entre técnicos, juristas e 
pesquisadores para, inclusive, se obter aportes financeiros e parcerias para realizar trabalhos 
contínuos sobre a questão espeleológica; 

 Há problemas nas instâncias técnico-jurídicas sobre os instrumentos utilizados para a identificação e 
valoração de danos ao patrimônio espeleológico e ainda não temos eficiência técnica, jurídica e 
administrativa o que vem gerando conflitos de interesses. Jocy complementa que tratamos de três 
fases não integradas: jurídica, técnica e científica; 
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 Estamos preparados tecnicamente para discutir valores? Diante das lacunas de instrumentos 

metodológicos e legais, podemos realmente definir critérios de valoração já que tratamos de 
valoração econômica pautada em conhecimento e não temos o conhecimento ainda bem 
estruturado; 

 Nos processos de licenciamento temos grande volume de dados porem estes dados agora precisam 
ser transformados em conhecimento e para tal, precisam ser divulgadas além-instituições associadas 
à área ambiental com o apoio do poder público e da academia. Conservar fisicamente é uma 
conotação e outra tão importante para a conservação é o conhecimento acessível e construído. O 
diálogo precisa ser fomentado; 

 Além de gerar o dado, este precisa ser “tratado” e o licenciamento, por exemplo, limita esse 
tratamento porque é restritivo na forma que estabelece para sua coleta. Temos falta de “gente” para 
realizar pesquisas na área do patrimônio espeleológico (pode haver maneiras de compensação para 
a pesquisa); 

 O serviço geológico no Brasil não tem conseguido via instituições colaborar de modo mais 
abrangente com a questão por falta da efetivação de parcerias, cooperações. Esse tema pode ser 
levado de uma forma mais eficiente para a academia e sendo apropriado como processo educativo; 

 Incluir a prospecção arqueológica nos processos de Licenciamento Ambiental, mas como etapa 
específica. Hoje está no âmbito da prospecção espeleológica; 

 Para a bioespeleologia prospectar as análises considerando-se território é complexo. As equipes hoje 
são multidisciplinares, mas longe de serem transdisciplinares; 

 Qual o destino dos dados colhidos e acumulados nos licenciamentos ambientais? Os dados de 
pesquisas cientificas estão restritos aos órgãos em termos da pesquisa cientifica. No que se refere 
aos dados obtidos via Licenciamento, podem ser disponibilizados. 

 Jocy, CECAV: - diante das explanações sobre reversibilidade e irreversibilidade, Jocy – CECAV - se 
propõe em representação à instituição, a “puxar” essa discussão ouvindo todos os atores no intuito 
de tentar fazer uma publicação orientadora com base no tema, pedindo a colaboração dos presentes 
para tal, dado que este tipo de produção é uma das atribuições do CECAV. 

 
 
3. Avaliação do evento  

Ao final do evento foi aplicado um questionário de avaliação e com base na interpretação gráfica, o Workshop 
teve avaliação positiva em termos organizacionais/operacionais e de conteúdo. A maioria dos participantes 
apontou alta satisfação com o Workshop de modo geral já que este atendeu ou superou às expectativas. Os 
participantes também destacaram a importância do tema e a necessidade de novos encontros para 
continuidade das discussões e aprofundamento de questões mais específicas relacionadas ao patrimônio 
espeleológico.  
 

3.1 - Formulário de avaliação do Evento 

 
 

PESQUISA DE AVALIAÇÃO DO EVENTO 

Indique seu grau de satisfação com relação aos itens a seguir atribuindo notas de 1 a 3 (sendo 1, a nota 
relacionada menor qualidade e 3, a nota relacionada `a maior qualidade do item. A sigla NSA para refere-

se ao “não se aplica”. 

TEMA 

1. Importância do tema para sua atividade profissional:  (   ) 1 (   ) 2 (   ) 3 (   ) NSA 

2. Atualização das informações recebidas por meio do evento: (   ) 1 (   ) 2 (   ) 3 (   ) NSA 

3. Importância do tema para a área socioambiental: (   ) 1 (   ) 2 (   ) 3 (   ) NSA 

WORKSHOP TÉCNICO SOBRE CRITÉRIOS DE REPARAÇÃO 
DE DANOS CAUSADOS EM CAVIDADES NATURAIS 

SUBTERRÂNEAS 

https://www.cavernas.org.br/


 

28 
SBE - Sociedade Brasileira de Espeleologia - Desde 1969 trabalhando pelas cavernas brasileiras 

www.cavernas.org.br - Fone +55 (19) 3296-5421 - Caixa Postal 7031, CEP 13076-970, Campinas SP, Brasil 

 

       

WORKSHOP: CRITÉRIOS PARA A REPARAÇÃO DE DANOS EM CAVIDADES 
NATURAIS SUBTERRÂNEAS – Belo Horizonte/MG – 04 e 05 de maio de 2016. 

 
4. Relevância do evento para o setor socioeconômico: (   ) 1 (   ) 2 (   ) 3 (   ) NSA 

PALESTRANTES  

5. Conhecimento do tema: (   ) 1 (   ) 2 (   ) 3 (   ) NSA 

6. Objetividade e clareza: (   ) 1 (   ) 2 (   ) 3 (   ) NSA 

7. Conteúdo apresentado relacionado ao tema: (   ) 1 (   ) 2 (   ) 3 (   ) NSA 

8. Audiovisuais utilizados: (   ) 1 (   ) 2 (   ) 3 (   ) NSA 

9. Integração com os participantes: (   ) 1 (   ) 2 (   ) 3 (   ) NSA 

ORGANIZAÇÃO 

10. Divulgação e informações recebidas: (   ) 1 (   ) 2 (   ) 3 (   ) NSA 

11. Almoço: (   ) 1 (   ) 2 (   ) 3 (   ) NSA 

12. Coffee brake (   ) 1 (   ) 2 (   ) 3 (   ) NSA 

13. Pontualidade:  (   ) 1 (   ) 2 (   ) 3 (   ) NSA 

14. Local do evento: (   ) 1 (   ) 2 (   ) 3 (   ) NSA 

15. Programação realizada: (   ) 1 (   ) 2 (   ) 3 (   ) NSA 

SOBRE O EVENTO COMO UM TODO 

16. Sobre sua expectativa:  (   ) superou (    ) atendeu  (   ) não atendeu 

17. De modo geral, você se considera:  (   ) satisfeito  (   ) insatifeito 

PARTICIPAÇÃO NO WORKSHOP COMO TOMOU CONHECIMENTO DO EVENTO 

18. Como tomou conhecimento do evento? 

(   ) indicação de outros profissionais  

(   ) SBE 

(   ) instituição na qual atua  

(   ) foi convidado (a) 

(   ) outro (s). Qual (is)? 

19. Opiniões / sugestões que gostaria de registrar: 
 
 

20. Nome:  Instituição:  
 

 

3.2 - Gráficos de Avaliação do Evento 

 
Gráfico 1 Importância do tema para sua atividade 

profissional 

 
Gráfico 2 Atualização das informações recebidas 
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Gráfico 3 Importância do tema para a área 

socioambiental 

 
Gráfico 4 Relevância do evento para o setor 

sócioeconômico 

 
Gráfico 5 Conhecimento do tema 

 
Gráfico 6 Objetividade e clareza 

 
Gráfico 7 Conteúdo apresentado relacionado ao 

tema 

 
Gráfico 8 Audiovisuais utilizados 
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Gráfico 9 Integração com os participantes 

 

 
Gráfico 10 Divulgação e informações recebidas 

 

 
Gráfico 11 Almoço 

 

 
Gráfico 12 Coffee Brake 

 

 
Gráfico 13 Pontualidade 

 
Gráfico 14 Local do evento 
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Gráfico 15 Programação realizada 

 
Gráfico 16 Sobre sua expectativa com relação ao 

Workshop 

 
Gráfico 17 De modo geral, com relação ao 

Workshop, você se considera 

 
Gráfico 18 Como tomou conhecimento do 

Workshop? 
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Gráfico 19 Opiniões/sugestões que gostaria de registrar 
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4 - Listas de presença 
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5 - Dossiê Fotográfico  

Fotos: Luciano Festa Mira 

 
Figura 1 Abertura - Marcelo Rasteiro - SBE 

 
Figura 2 Abertura - Igor Rodrigues Costa Porto - 
SUPRAM CM 

 
Figura 3 Abertura - Flavio Tulio - IBAMA-BH 

 
Figura 4 Abertura e estabelecimento de acordos - 
Patrícia Rossi 

 
Figura 5 Abertura - visão geral do auditório IBAMA-
BH 

 
Figura 6 Abertura e estabelecimento de acordos - 
Patrícia Rossi 
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Figura 7 Palestra: Experiências na valoração de 
danos ao Patrimônio Cultural. - Dr. Marcos Paulo de 
Souza Miranda (MPMG)- 

 
Figura 8 Palestra: Experiências na valoração de 
danos ao Patrimônio Cultural. - Dr. Marcos Paulo de 
Souza Miranda (MPMG) 

 
Figura 9 Palestra: Metodologias mais utilizadas pelo 
Setor Técnico da CPPC - Andrea Lanna Mendes  

 
Figura 10 Palestra: Visão geral do auditório IBAMA-
BH 

 
Figura 11 Coffee break 

 
Figura 12 Coffee break 
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Figura 13 Composição mesa para rodada de 
perguntas 

 
Figura 14 Composição mesa para rodada de 
perguntas 

 
Figura 15 Jocy Brandão - CECAV 

 
Figura 16 Ricardo Barbalho - ICMBIO 

 
Figura 17 Representantes: SBE, SUPRAM e MPMG 

 
Figura 18 Técnicos CECAV - José Carlos, Jocy 
Brandão e Cristiano Fernandes 
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Figura 19 Anotações Viveiro 

 
Figura 20 Palestra: Análise de impactos na 
integridade física de cavidades ferruginosas e 
proposta de valoração monetária de danos - Dr. 
Flavio Fonseca do Carmo 

 
Figura 21 Palestra: Metodologias de análise e 
valoração de impactos ambientais - Dr. Ronaldo 
Seroa da Motta - UERJ 

 
Figura 22 Palestra: A experiência da APA Carste de 
Lagoa Santa na valoração e cavidades - Ricardo 
Barbalho - ICMBIO 

 
Figura 23 Palestra: Aspectos jurídicos da valoração 
de danos ambientais irreversíveis - Dra. Annelise 
Monteiro Steigleder - MPRS 

 
Figura 24 Composição mesa para rodada de 
perguntas 
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Figura 25 Composição mesa para rodada de 
perguntas - Visão geral auditorio 

 
Figura 26 Palestra: A importância cultural, turística, 
simbólica e religiosa do patrimônio espeleológico - 
Dr. Luiz Afonso Vaz de Figueiredo - FSA 

 
Figura 27 Palestra: Importância hídrica e mineral do 
Patrimônio Espeleológico e do corpo rochoso onde 
se inserem - Mylène Berbert-Born - 

 
Figura 28 Visão Geral auditório. 

 
Figura 29 Palestra: Importância biológica das 
cavernas e serviços ecológicos associados - Dr. 
Rodrigo Lopes Ferreira (UFLA) 

 
Figura 30 Composição mesa para rodada de 
perguntas 
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Figura 31 Visão Geral auditório durante rodada de 
perguntas 

 
Figura 32 Participação - Participando propondo a 
adoção de encaminhamentos via plenária. 

 
Figura 33 Encaminhamentos 

 
Figura 34 Consolidação de fluxograma construido 

 
Figura 35 Esboço Fluxograma 

 
Figura 36 Apontamentos levantados durante o 
evento. 
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5.1 - Materiais distribuídos  

 
Figura 37 Kit distribuído - Pasta, caneta e bloco de 
anotações. 

 

Figura 38 Visão parcial dos materiais distribuídos no 
evento 

 
Figura 39 Publicações distribuídas: Patrimônio 

Espeleológico em rochas ferruginosas. 

 
Figura 40 Publicações distribuídas: Morro do Pilar 

 
Figura 41 Publicações distribuídas: Direito 
Ambiental e Urbanístico 

 
Figura 42 Publicações distribuídas: As gotinhas e as 
pedras. 

https://www.cavernas.org.br/


 

46 
SBE - Sociedade Brasileira de Espeleologia - Desde 1969 trabalhando pelas cavernas brasileiras 

www.cavernas.org.br - Fone +55 (19) 3296-5421 - Caixa Postal 7031, CEP 13076-970, Campinas SP, Brasil 

 

       

WORKSHOP: CRITÉRIOS PARA A REPARAÇÃO DE DANOS EM CAVIDADES 
NATURAIS SUBTERRÂNEAS – Belo Horizonte/MG – 04 e 05 de maio de 2016. 

 

 
Figura 43 Publicações distribuídas: Revista MPMG - 
Jurídico 

 
Figura 44 Publicações distribuídas: Viajando pelas 
cavernas da serra do espinhaço. 

 
Figura 45 Publicações distribuídas: O ser humano e 
a paisagem cárstica. 

 

5.2 Modelos de Certificado entregue as participantes 
Figura 46 Modelo de certificado entregue aos participantes
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6 - Slides apresentações 

6.1 - Slides apresentação: Módulo Planejamento Integrado 
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7 – Referências bibliográficas propostas subsídio ao workshop 

 

1. MANUAL PARA VALORAÇÃO ECONÔMICA DE RECURSOS AMBIENTAIS 

Endereço eletrônico:  
http://www.terrabrasilis.org.br/ecotecadigital/pdf/manual-para-valoracao-economica-de-recursos-
ambientais.pdf  

Autor(es): 
Ronaldo Seroa da Motta 

Sinopse: apresentar os principais fundamentos teóricos e metodológicos de forma a orientar o analista a 
entender e utilizar, com mais propriedade, os resultados de um estudo de valoração; colaborar com a 
produção da pesquisa na área da Economia do Meio Ambinte. 

 

2. VALORAÇÃO ECONÔMICA DAS CAVERNAS DA MICROBACIA DO RIO SALOBRA, BODOQUENA-MS 
COMO SUBSÍDIO AO PLANEJAMENTO ECOTURÍSTICO  

Endereço eletrônico:  
http://www.cavernas.org.br/ptpc/ptpc_v1_n2_121-129.pdf  

Autor(es): 
Luciana Ferreira Silva1 e Rafael Rodrigues Camargo 

Sinopse: analisar a demanda turística para as cavernas da microbacia do Rio Salobra Bodoquena/MS e 
estimar o valor econômico dos benefícios recreacionais que serão auferidos aos seus visitantes no futuro; 
utilização do Método de Valoração Contingente. 

 

3. RELATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO – Ato PGJ nº 36/2011  

Endereço eletrônico:  
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/cao_urbanismo_e_meio_ambiente/Relatorio%20Final%20-
%20GT%20Valora%C3%A7%C3%A3o%20de%20Danos%20Ambientais%202012.doc  

Autor(es): 
Ministério Público do Estado de São Paul – Procuradoria Geral 

Sinopse: economia ecológica – métodos de valoração e aplicabilidade. 

 

4. MODELO DE VALORAÇÃO ECONÔMICA DOS IMPACTOS AMBIENTAIS EM UNIDADES DE 
CONSERVAÇÃO 

Endereço eletrônico:  
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/cnia/5-valeconomicauc.pdf 

Autor(es): 
IBAMA 

Sinopse: valores ambientais que sofrem danos permanentes aos quais deve corresponder uma 
compensação expressa monetariamente; Unidades de Conservação.  

 

5. O workshop “Valoração de Danos e Serviços Ambientais”, DESEMPENHO DE MODELOS DE 
VALORAÇÃO ECONÔMICA DE DANOS AMBIENTAIS 

Endereço eletrônico: 
https://www.mpmg.mp.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A91CFA942729E930142998EFF706
6B8 

Autor(es): 
 

Sinopse: responsabilidade jurídica por danos ao meio ambiente; atribuição a bens ou serviços de 
expressão econômica, que redundará, no campo jurídico, numa prestação pecuniária a ser imposta ao 
agente degradador, e cujo valor deverá ser revertido em ações de melhoria da qualidade ambiental, 
preferencialmente destinado a fundos de direitos difusos que tenham compromisso formal com o retorno 
de recursos ao local do dano constatado 
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6. CRITÉRIOS DE VALORAÇÃO ECONÔMICA DOS DANOS A BENS CULTURAIS MATERIAIS 

Endereço eletrônico: 
http://www.rkladvocacia.com/arquivos/artigos/art_srt_arquivo20100818120814.pdf 

Autor(es): Annélise Monteiro Steigleder 

Sinopse: a efetividade na reparação do dano ao patrimônio cultural material somente poderá ser 
concretizada quando as formas de reparação desse dano são devidamente compreendidas e assimiladas 
pelos operadores do Direito, de modo a permitir que se escolha aquela que melhor atende às funções da 
responsabilidade civil1 e que melhor assegura a proteção integral dos bens culturais materiais e imateriais. 

 

7. VALORAÇÃO DE SERVIÇOS AMBIENTAIS: SUBSÍDIO PARA A SUSTENTABILIDADE DO ATRATIVO 
NATURAL GRUTA DO SALITRE, DIAMANTINA, MINAS GERAIS 

Endereço eletrônico:  
http://www.cavernas.org.br/ptpc/ptpc_v8_n1_017-026.pdf 

Autor(es): Hugo Rodrigues de Araujo, Arnaldo Freitas de Oliveira Junior e Alexsander Araújo Azevedo  

Sinopse: estudo de caso na Gruta do Salitre/MG - valoração como forma de captação de recursos 
financeiros por meio de uma argumentação econômica justificada e contextualizada e como estratégia 
para a sensibilização da sociedade quanto à importância do apoio e parcerias aos gestores em prol da 
iniciativa de conservar efetivamente o atrativo natural e de desenvolver um turismo responsável no local. 

 

8. MORCEGOS CAVERNÍCOLAS DO BRASIL: COMPOSIÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E SERVIÇOS AMBIENTAIS 

Endereço eletrônico:  
http://repositorio.ufla.br/bitstream/1/4180/2/DISSERTACAO_Morcegos%20cavern%C3%ADcolas%20do
%20Brasil%20%20composi%C3%A7%C3%A3o,%20distribui%C3%A7%C3%A3o%20e%20servi%C3%A7os%
20ambientais.pdf 

Autor(es): Maricélio de Medeiros Guimarães 

Sinopse: cenários de mudanças socioambientais (ameaças e oportunidades) – conservação  

 

9. Oficina: Elaboração de Diretrizes na Valoração de Danos Ambientais e ao Patrimônio Cultural  

Endereços  eletrônicos das apresentações disponíveis: 

 Economia Ambiental/Métodos de valoração - Ronaldo Serôa da Motta 
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr4/dados-da-atuacao/eventos/cursos/oficina-
elaboracao-de-diretrizes-na-valoracao-de-danos-ambientais-e-ao-patrimonio-
cultural/valoracao_ronaldo_seroa_da_motta.pdf 

 Abordagens e critérios técnicos para valoração de danos ambientais - Roberto Varjabedian 
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr4/dados-da-atuacao/eventos/cursos/oficina-
elaboracao-de-diretrizes-na-valoracao-de-danos-ambientais-e-ao-patrimonio-
cultural/valoracao_roberto_varjabedian.pdf 

 Experiências de valoração de danos ao patrimônio natural urbano - Luciano Badini 
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr4/dados-da-atuacao/eventos/cursos/oficina-
elaboracao-de-diretrizes-na-valoracao-de-danos-ambientais-e-ao-patrimonio-
cultural/valoracao_dr_luciano_badini.pdf 

 Experiências de valoração de danos ao patrimônio cultural - Marcos Paulo de Souza Miranda  
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr4/dados-da-atuacao/eventos/cursos/oficina-
elaboracao-de-diretrizes-na-valoracao-de-danos-ambientais-e-ao-patrimonio-
cultural/valoracao_dr_marcos_paulo_de_souza_miranda.pdf 

 Experiências de valoração de danos ambientais - Annelise Monteiro Steigleder 
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr4/dados-da-atuacao/eventos/cursos/oficina-
elaboracao-de-diretrizes-na-valoracao-de-danos-ambientais-e-ao-patrimonio-
cultural/valoracao_dra_annelise.pdf 

 Experiências na coordenação do GT Valoração de danos do MPE/SP - Karina Keiko Kamei  
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http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr4/dados-da-atuacao/eventos/cursos/oficina-
elaboracao-de-diretrizes-na-valoracao-de-danos-ambientais-e-ao-patrimonio-
cultural/valoracao_dra_karina_keiko_kamei.pdf 

 Experiências de valoração de danos no âmbito da Polícia Federal - Mauro Mendonça Magliano  
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr4/dados-da-atuacao/eventos/cursos/oficina-
elaboracao-de-diretrizes-na-valoracao-de-danos-ambientais-e-ao-patrimonio-
cultural/valoracao_mauro_magliano.pdf 

 Encaminhamentos da Oficina: Elaboração de Diretrizes na Valoração de Danos Ambientais e ao 
Patrimônio Cultural  
http://www.mpf.mp.br/atuacao-tematica/ccr4/dados-da-atuacao/eventos/cursos/oficina-
elaboracao-de-diretrizes-na-valoracao-de-danos-ambientais-e-ao-patrimonio-
cultural/oficina_valoracao_-_encaminhamentos.pdf 

 Danos ambientais irreversíveis - o valor de indenização ambiental 
http://www.fca.unesp.br/Home/Instituicao/Departamentos/Gestaoetecnologia/docentes/catein
d.pdf 

Autor(es): diversos 

Sinopse: estudos de casos para a proposição de diretrizes para a valoração de danos ambientais e culturais. 

 

10. NORMAS E CONVENÇÕES ESPELEOMÉTRICAS 

Endereço eletrônico:  
http://www.cavernas.org.br/diversos/Normas%20e%20Conven%C3%A7%C3%B5es%20Espeleom%C3%A
9tricas.pdf 

Autor(es): 
Publicado pela SBE em cooperação com: GPME, GEP, GESMAR, GEEP, GREGEO, AGSTER, CAP, GEEP-
AGUNÇUI, SEE, GBPE. 

Sinopse: levantamento e análise dos métodos e técnicas espeleométricas utilizadas no Brasil, procurando 
selecionar as melhores alternativas atualmente disponíveis para a padronização da documentação 
espeleológica brasileira, seja através do cadastro ou da espeleometria. 

 

11. FUNDAMENTOS PARA CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO ESPELEOLÓGICO BRASILEIRO 

Endereço eletrônico:  
http://www.cavernas.org.br/diversos/FUNDAMENTOS%20-
%20CONSERVA%C3%87%C3%83O%20DO%20PATRIM%C3%94NIO%20ESPELEOL%C3%93GICO%20BRASIL
EIRO.pdf 

Autor(es): Propostas organizadas pela Sociedade Brasileira de Espeleologia para fundamentação de 
políticas públicas relacionadas à conservação do Patrimônio Espeleológico 

Sinopse: Apresenta 

 

12. TÉCNICAS DE VALORAÇÃO DE DANOS AO PATRIMÔNIO CULTURAL 

Endereço eletrônico:  
https://aplicacao.mpmg.mp.br/xmlui/bitstream/handle/123456789/1008/Metodologias%20de%20valor
a%C3%A7%C3%A3o_Miranda.pdf?sequence=1 

Autor(es): Marcos Paulo de Souza Miranda e Andrea Lanna Mendes Novais  

Sinopse: apresenta metodologias de valoração de danos ao patrimônio cultural material utilizadas pelo 
setor técnico da Promotoria Estadual de Defesa do Patrimonio Cultural e Turístico de Minas Gerais para 
subsidiar a propositura de ações civis públicas ou a apresentação de propostas de termos de ajustamento 
de conduta. 
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